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Caro Professor, Cara Professora

Com vistas a garantir a qualidade do Ensino Médio ofertado no País foi instituído por meio da 
Portaria Ministerial nº 1.140, de 22 de novembro de 2013, o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do 
Ensino Médio. Este Pacto contempla, dentre outras, a ação de formação continuada dos professores e 
coordenadores pedagógicos de Ensino Médio por meio da colaboração entre Ministério da Educação, 
Secretarias Estaduais de Educação e Universidades.

Esta ação tem o objetivo central de contribuir para o aperfeiçoamento da formação continuada 
de professores a partir da discussão das práticas docentes à luz das novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM (Resolução CNE/CEB n° 2, de 31 de janeiro de 2012). 
Nesse sentido, a formação se articula à ação de redesenho curricular em desenvolvimento nas escolas 
públicas de Ensino Médio a partir dessas Diretrizes. 

A primeira etapa da Formação Continuada, em conformidade com as DCNEM, trouxe como 
eixo condutor “Os Sujeitos do Ensino Médio e a Formação Humana Integral” e foi composta pelos 
seguintes Campos Temáticos/Cadernos: Sujeitos do Ensino Médio e Formação Humana Integral; 
Ensino Médio e Formação Humana Integral; O Currículo do Ensino Médio, seus sujeitos e o desafio 
da Formação Humana Integral; Organização e Gestão do Trabalho Pedagógico; Avaliação no Ensino 
Médio; e Áreas de Conhecimento e Integração Curricular.

Nesta segunda etapa, dando continuidade ao eixo proposto, as temáticas que compõem os Ca-
dernos de Formação do Pacto são: Organização do Trabalho Pedagógico no Ensino Médio e Áreas de 
Conhecimento do Ensino Médio, em consonância com as proposições das DCNEM, considerando o 
diálogo com o que vem sendo praticado em nossas escolas, a diversidade de práticas e a garantia da 
educação para todos. A formação continuada propiciada pelo Pacto auxiliará o debate sobre a Base 
Nacional Comum do Currículo que será objeto de estudo dos diversos setores da educação em todo o 
território nacional, em articulação com a sociedade, na perspectiva da garantia do direito à aprendiza-
gem e ao desenvolvimento humano dos estudantes da Educação Básica, conforme meta estabelecida 
no Plano Nacional de Educação.

Destacamos como ponto fundamental que nesta segunda etapa seja feita a leitura e a reflexão 
dos Cadernos de todas as áreas por todos os professores que participam da formação do Pacto, consi-
derando o objetivo de aprofundar as discussões sobre a articulação entre conhecimentos das diferen-
tes disciplinas e áreas, a partir da realidade escolar. A perspectiva de integração curricular posta pelas 
DCNEM exige que os professores ampliem suas compreensões sobre a totalidade dos componentes 
curriculares, na forma de disciplinas e outras possibilidades de organização do conhecimento escolar, 
a partir de quatro dimensões fundamentais: a) compreensão sobre os sujeitos do Ensino Médio con-
siderando suas experiências e suas necessidades; b) escolha de conhecimentos relevantes de modo 
a produzir conteúdos contextualizados nas diversas situações onde a educação no Ensino Médio é 
produzida; c) planejamento que propicie a explicitação das práticas de docência e que amplie a diver-
sificação das intervenções no sentido da integração nas áreas e entre áreas; d) avaliação que permita 
ao estudante compreender suas aprendizagens e ao docente identificá-las para novos planejamentos.

Espera-se que esta etapa, assim como as demais que estamos preparando, seja a oportunidade 
para uma real e efetiva integração entre os diversos componentes curriculares, considerando o im-
pacto na melhoria de condições de aprender e desenvolver-se dos estudantes e dos professores nessa 
etapa conclusiva da Educação Básica. 

Secretaria da Educação Básica

Ministério da Educação
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Introdução 
A minha escola não tem personagem 

A minha escola tem gente de verdade 

Alguém falou do fim do mundo, 

O fim do mundo já passou 

Vamos começar de novo: 

Um por todos, todos por um. 

Vamos fazer um filme. Legião Urbana. 

Caros professores, caras professoras, vocês muito provavelmente conhecem os versos menciona-

dos. O grupo Legião Urbana marcou sua época e até hoje é reverenciado por gerações distintas: os que 

tinham seus vinte e poucos anos naquele momento, os jovens de nossa atualidade e tantos outros. A músi-

ca, como toda arte, não tem idade. Remete, contudo, como toda criação humana, a um contexto particular 

onde sujeitos singulares se expressam no registro de percepções do mundo, sentimentos, ideias, críticas, 

dúvidas, incertezas, projetos. A década de 1990, para a sociedade brasileira, correspondeu a um momento 

de impasses e transformações das quais, certamente, ainda somos herdeiros. Os rapazes do Legião Urbana, 

em alguma medida, souberam disso. Sugerimos a visita ao site do grupo para conhecer mais a sua história, 

shows e produção musical, disponível em: http://www.legiaourbana.com.br/ 

E por que começar esse Caderno de estudo sobre a área das Ciências Humanas e a formação de 

professores do Ensino Médio com a menção a uma música do grupo Legião Urbana? Entre as respostas, 

na verdade, figuram perspectivas e algumas apostas. 

Comecemos pelas apostas: desejar uma escola com “gente de verdade” e, talvez, para dar partida, 

“começar de novo” com muito trabalho e cooperação pela frente – “um por todos, todos por um”. Licenças 

poéticas à parte, cabe no entanto, situar perspectivas sobre os objetivos e reflexões materializados nesse 

Caderno. 

A escola brasileira de Educação Básica, em especial, na rede pública de ensino, é palco de contra-

dições sociais e políticas que nos afetam como comunidade local e nacional. Entre o fim dos governos 

militares e a democratização instaurada no decorrer dos anos 1980 e 1990, os debates acerca de problemas 

crônicos, tais como as desigualdades sociais e a exclusão de diversos grupos do pleno exercício dos mais 

diversos direitos, incrementaram-se, explicitando a maior publicização de demandas pautadas nos movi-

mentos populares. A elaboração da nova Constituição Federal, a Constituição Cidadã em 1988, simboliza 

parte dessas transformações. 

A promulgação de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB nº 9394 de 20 de De-

zembro de 1996), representou uma das mudanças fundamentais dos marcos legais reguladores das ações 

no campo educacional. A partir dela derivaram-se iniciativas e estratégias de naturezas variadas. Como lei 

maior sobre a educação brasileira, baseada em princípios que figuram na Constituição Federal de 1988, 

http://www.legiaourbana.com.br/
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vale ser lida e discutida por professores e estudantes. Há uma versão atualizada em 2013 nas publicações 

da biblioteca digital da Câmara dos Deputados (http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/14676). 

 Destaca-se, na atualidade, o Plano Nacional de Educação (PNE) instituído pela Lei nº 13.005, de 

25 de junho de 2014 e que deverá vigorar de 2014 a 2024. O PNE apresenta 20 metas seguidas das estra-

tégias específicas de concretização. (BRASIL, 2014). 

No que se refere às proposições relativas ao currículo, cabe mencionar o início dos debates que 

vieram a culminar na elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio - DCNEM 

(BRASIL, 2012) e, no âmbito avaliativo, a criação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

A partir de 2008, o ENEM, ou Novo ENEM, passou a ter outro formato, assumindo o caráter de 

prova de ingresso nacional para o ensino superior, substituindo, em especial, os exames de vestibular das 

instituições federais, norteando muitas propostas curriculares para o Ensino Médio. No ano de sua cria-

ção, em 1998, possuía caráter diagnóstico, visando elaborar amostragens sobre o desempenho escolar de 

estudantes do Ensino Médio. 

A menção às DCNEM e ao ENEM nos interessa, considerando-se que houve, a partir de ambos, a 

configuração da área das Ciências Humanas como dimensão norteadora de ações curriculares para o En-

sino Médio, fomentando abordagens que buscaram ampliar diálogos entre seus componentes por meio de 

práticas pedagógicas e premissas avaliativas focadas na interdisciplinaridade e na integração curricular. 

A área das Ciências Humanas, circunscrita inicialmente à História e à Geografia, para o caso do Ensino 

Médio, veio a ser significativamente alterada pela inclusão da obrigatoriedade de oferta de dois novos 

componentes: a Sociologia e a Filosofia - Lei nº 11.684, de 2 de junho de 2008 (BRASIL, 2008). Essa lei 

altera o art. 36 da LDB nº 9.394 para incluir a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias nos 

currículos do Ensino Médio. 

Essa rápida contextualização nos possibilita compreender certas condições históricas nas quais 

foram gestadas as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e, em particular, 

as DCNEM. Como enfatizado em momentos anteriores desse curso, reiteramos a importância de, tal 

qual a LDB vigente, conhecer e discutir as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 

Recomendamos a edição compilada de todas as diretrizes, publicada em 2013 e disponibilizada no portal 

do MEC: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12663&Itemid=1152

Tais diretrizes, já abordadas nos Cadernos da Etapa I desse curso de formação para professores cons-

tituem-se, igualmente, base norteadora das propostas de reflexão e de ação dessa Etapa II, focada nas áreas 

de conhecimento e nas modalidades de ensino. 

Por outro lado, o cuidado em contextualizar toda e quaisquer informações e experiências, mesmo 

não sendo exclusivo das Ciências Humanas, é fortemente uma das marcas identitárias desse campo do co-

nhecimento. Cuidado esse, caros professores e professoras, que vocês provavelmente exercitam em suas 

práticas docentes no cotidiano da escola. 

Conhecer as DCNEM é um ponto de partida e, nessa qualidade, se institui na dependência direta da 

efetivação de ações curriculares dispostas a lidar, democraticamente, com uma escola que possua “gente 

de verdade”. Em outras palavras, sujeitos – professores, estudantes, funcionários, gestores – nas suas 

http://goo.gl/D0ZwMO
http://goo.gl/uBSGNa
http://goo.gl/SNf5rX
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circunstâncias de vida as mais diversas, com suas vivências e expectativas singulares e, como sabemos, 

para o caso das redes públicas de ensino da sociedade brasileira, inseridos em realidades adversas e com-

plexas, limitadoras daquilo que pode ser denominado de formação humana integral. 

De acordo com as DCNEM, formação humana integral se associa a uma concepção pedagógica 

valorizadora de ações que busquem articular as vivências e experiências dos estudantes, seus saberes e ex-

pectativas, ao aprendizado de conhecimentos significativos e integrados, das diversas áreas e disciplinas, 

tendo em vista a configuração de atitudes viabilizadoras do exercício democrático da cidadania, do de-

senvolvimento de posturas éticas quanto à diversidade cultural e às questões ambientais, da compreensão 

crítica do mundo e da universalização de direitos sociais. 

Como foi pontuado em outros momentos desse curso, a efetivação dessa formação humana integral 

não é tarefa fácil. Tomá-la como desafio pode circunscrever significados sem, contudo, simplificá-los ou 

garantir seu sucesso. Imaginemos a prática do canto coral. Quem já o realiza, pelos motivos mais variados, 

ou no caso dos professores de música, sabem que para que o efeito final fique belo, com ritmo e harmonia, 

a sensibilizar ouvintes e cativar novos participantes, há que se planejar, dividir tarefas e funções, ensaiar 

(muito!!!!), partilhar dificuldades e se auxiliar mutuamente. Se quisermos instituir o canto coral como 

metáfora para nossas propostas curriculares, o trabalho conjunto, planejado e cooperativo, a par de conhe-

cimentos e estudos que o estruturem, figura como estratégia fundadora. 

Antecipamos que a questão contemporânea dos direitos à aprendizagem e ao desenvolvimento hu-

mano, conforme apontado no Plano Nacional de Educação, foco da base nacional comum para o currículo, 

orientada pelas DCNEM, se justifica também como política de universalização do direito à educação. 

Depreende-se então o quanto os componentes curriculares da área das Ciências Humanas podem, 

e devem, contribuir para esse processo qualificado de universalização do ensino e esse é o principal ob-

jetivo, e em paralelo, compromisso ético das discussões, reflexões e propostas que se apresentam nas 

unidades desse Caderno. 

Na unidade um, objetiva-se discutir um pouco da história do que veio a ser denominado de Huma-

nidades e de Ciências Humanas, problematizando aspectos estruturais e conjunturais que interferem na 

elaboração de propostas pedagógicas interdisciplinares. Na unidade dois, são apresentadas indagações so-

bre os jovens estudantes do Ensino Médio, buscando indicar ações curriculares baseadas no conhecimento 

e valorização de suas experiências, saberes e expectativas. Na unidade três, o eixo trabalho, cultura, tec-

nologia e ciência é analisado à luz da contribuição específica dos componentes curriculares das Ciências 

Humanas. Na unidade quatro são propostas algumas reflexões e sugestões de abordagens pedagógicas 

interdisciplinares nas Ciências Humanas, no Ensino Médio. 

 Desejamos um bom trabalho a todos e a todas! 
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1. A integração entre as Ciências Humanas como projeto pedagógico 

Cara professora, caro professor, todo conhecimento, na qualidade de prática cultural, possui condi-

ções históricas para sua emergência e caracterização. Como obra humana, os conhecimentos são instituí-

dos por sujeitos específicos, em tempos e espaços variados, em função de diversos interesses, possibilida-

des e necessidades sociais e políticas. Não poderia ser diferente para a área que se convencionou chamar 

de Ciências Humanas. Como nome e como conceito, as Ciências Humanas possuem história e a tentativa 

de abordá-la é por si só tema para investigação. Longe de esgotar essa temática, achamos importante si-

tuá-la como convite para reflexão, sob a chave de discutir alguns aspectos de seu processo de constituição 

e de significação. 

1.1 O problema das Ciências Humanas 

Atualmente, no contexto das escolas brasileiras e de acordo com as DCNEM, entende-se por Ciên-

cias Humanas a área do conhecimento na qual estão incluídas a História, a Geografia, a Filosofia e a 

Sociologia. Cada um desses componentes curriculares é derivado de conhecimentos científicos e discipli-

nares, os quais, em função de suas tradições e procedimentos instituídos, possuem atualmente estatutos 

epistemológicos próprios. Estes são o resultado mais visível do processo de especialização que atingiu 

praticamente todos os campos do conhecimento, desde pelo menos o final do século XVII e início do 

século XVIII, nas sociedades do ocidente europeu. Ocorre que, antes da generalização desse processo de 

especialização, havia um certo domínio de conhecimentos cuja herança, de uma forma ou de outra, foi 

reivindicada por cada nova disciplina científica surgida desde então. Esse domínio comum chamou-se 

Humanidades. 

As Humanidades talvez sejam a forma mais acessível de imaginar uma unidade possível entre os 

quatro componentes das Ciências Humanas no currículo do Ensino Médio. Dialogamos, nessa proposta, 

com as observações da professora Marjorie Garber (2001). Para ela: 

Se as humanidades têm um futuro, [...], será um futuro que envolve retornar ao passado 
e habitar esse momento interdisciplinar pré-disciplinário. Não para se afastar da histó-
ria, do contexto e da cultura; mas para, ao contrário disso, fazer justamente o oposto: 
concluir que Freud estava mais certo do que ele próprio poderia supor quando imaginou 
a mente humana como sendo uma cidade tal como Roma, camada sobre camada, não 
substituindo umas às outras, mas coabitando com o passado.[...] Neste momento, en-
quanto estudiosos, nossa tarefa é reimaginar as fronteiras do que chegamos a acreditar 
serem as disciplinas e ter a coragem para repensá-las (GARBER, 2001, p. 95-96). 

De acordo com essas considerações, as Humanidades permitem, entre outros desdobramentos, 

construir práticas pedagógicas de natureza interdisciplinar para as Ciências Humanas. Para avaliar a viabi-

lidade disso será preciso percorrer algumas das “camadas” historicamente sobrepostas das quais emergem 

o legado das Humanidades. O objetivo é que, desse percurso, resultem imagens viáveis para um projeto 

pedagógico destinado à educação integrada no campo das Ciências Humanas. 
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1.1.1 A paideia grega: a formação do cidadão 

Por volta do século V a.C. na Grécia, quando ocorre a gradual 

transição da cultura oral para cultura escrita, encontra-se o que talvez 

seja o antecedente mais remoto das Humanidades, tendo em vista as 

heranças culturais de sociedades euroasiáticas. Nesse contexto cultural 

surge o conceito de paideia, que sintetizava os estudos que deveriam 

fazer parte da preparação dos jovens aristocráticos para a vida pessoal, 

familiar e social, em seus aspectos religiosos, políticos e morais. Além 

de algum tipo de treinamento físico, essa preparação incluía o estudo 

de música, poesia, dança e, provavelmente, rudimentos da história 

social e política. Não havia, contudo, nenhuma preocupação utilitária, 

muito menos vocacional. Tampouco havia preocupações com aquilo 

que se tornaria o âmago da filosofia grega, a saber, a especulação 

sistemática sobre questões éticas, políticas, metafísicas, epistemológi-

cas ou científico-naturais. 

1.1.2 As artes liberais romanas: a formação do 
orador 

Pode-se dizer que as Humanidades são uma criação tipica-

mente romana. Além de fornecerem a raiz latina da palavra, foram 

os romanos antigos quem lhes conferiram um objeto e um conteúdo 

próprios. Durante o final da República e o início do Império, entre os 

séculos I a.C. e I d.C, eles formularam a concepção segundo a qual 

certas artes e saberes específicos seriam mais adequados para expres-

sar e atender às necessidades dos seres humanos. Nos seus últimos 

escritos, Cícero indicou a poesia, geometria, música e dialética como 

artes e saberes que as crianças deveriam apreender para alcançar a sua 

completa humanidade. 

O modelo das Humanidades forjado pelos romanos baseou-se 

na tradição grega, mas foi profundamente ajustada às suas próprias 

necessidades e interesses. Nesse contexto, a educação preconizada por 

Cícero e Quintiliano tinha como objetivo a formação segundo o mo-

delo do papel a ser desempenhado pelo homem público – o orador. 

O domínio da comunicação oral e escrita era considerado como uma 

preparação essencial para influenciar a política e opinião pública e, 

assim, servir ao Estado. 

A paideia era inseparável 
de outro conceito grego: 
areté ou excelência, es-
pecialmente excelência 
de reputação, mas tam-
bém virtude e excelência 
em todos os aspectos da 
vida. Nesse sentido, pai-
deia significava a sabedo-
ria humana e suas aplica-
ções para viver uma vida 
virtuosa, que incluía não 
apenas o autodesenvolvi-
mento, mas sobretudo o 
desenvolvimento cívico 
com o objetivo de tor-
nar a própria cidade mais 
virtuosa e excelente. Se-
gundo Jaeger, “em sinto-
nia com a modalidade de 
pensamento dos tempos 
primitivos, [Homero] de-
signa por areté a força e 
a destreza dos guerreiros 
e lutadores e, acima de 
tudo, heroísmo, considera-
do não no sentido de ação 
moral e separada da força, 
mas sim intimamente liga-
do a ela” (JAEGER, 1995, 
p. 25-27). 
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Nesse sentido, as Humanidades romanas afastaram-se da paideia 

grega e foram transformadas naquilo que passou a se chamar artes 

liberais. As listas das artes liberais poderiam variar, mas certamente 

conteriam a Aritmética, Música, Geometria, Astronomia, Gramática, 

Retórica e Dialética. As quatro primeiras (quadrivium) em nada 

lembravam os conhecimentos formais ou teóricos à maneira como 

foram pensadas por Platão e Aristóteles. Os romanos as tratavam como 

fatos, práticas e informações, que forneciam ao orador vocabulário 

e temas úteis. A Música, por exemplo, interferiria no treinamento 

prático dos atos de ouvir e utilizar a voz. De outro lado, entre as três 

últimas (trivium), a Gramática era a de maior interesse, pois o estudo 

da literatura e da língua passaram a ter um papel predominante sobre 

os demais conhecimentos. 

1.1.3 As Humanidades renascentistas: a formação 
literária 

A palavra “humanista” (em italiano, umanista) foi o termo cor-

rente então utilizado para nomear investigadores e professores das 

universidades, em finais do século XV. Eles questionaram as revisões 

das artes liberais promovidas pela Escolástica, na Baixa Idade Mé-

dia. No início da expansão do cristianismo no Ocidente, a partir do 

século III, Agostinho e outros pensadores cristãos adaptaram o pro-

grama grego de educação às ideias e valores de sua doutrina religiosa. 

Durante os séculos XII e XIII, nas catedrais e nas então emergentes 

universidades, o foco da educação nas artes liberais foi redirecionado 

para uma análise racional de textos clássicos, sempre acompanhada 

da leitura das sagradas escrituras e dos comentários bíblicos. A impor-

tância da Retórica declinou fortemente, e a Gramática foi transforma-

da num conhecimento especulativo com ênfase na lógica. A obra de 

Tomás de Aquino, voltada às questões de fé e razão e à incorporação 

da formação secular aos cânones teológicos, representou esse esforço 

de promover uma síntese cristã que ultrapassasse e ressignificasse as 

heranças greco-romanas. 

Avessos a essa tradição inaugurada com a cristandade, os hu-

manistas italianos se esforçaram para reviver e redimensionar as artes 

liberais de acordo com as tradições greco-romanas. Desde então, a 

familiaridade com a cultura greco-romana antiga e a eloquência no la-

tim, tornaram-se preparação obrigatória para a elite que controlava as 

instituições públicas na maior parte dos estados italianos do centro e do 

Nesse uso social, o sentido 
de artes liberais nada tinha 
a ver com o significado 
que a palavra “humani-
dade” possuía até então 
– algo muito próximo da 
noção grega de filantropia, 
que consiste em ter um es-
pírito amigável e um bom 
sentimento. Elas estavam 
mais próximas do ideal de 
educação derivado da pai-
deia grega, onde a virtude 
das chamadas bonas artes 
deriva da sua intrínseca 
aptidão aos fins morais e 
práticos – um propósito 
que se tornou a pedra an-
gular das humanidades, 
bem como da educação 
liberal e da cultura geral 
desde então. 
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norte da península. Em meados do século XV, os cursos humanísticos 

passaram a integrar o currículo das universidades da península italiana 

e se espalharam rapidamente para o norte da Europa, onde Erasmus de 

Roterdam viria a se tornar um dos mais proeminentes representantes 

do Humanismo renascentista. 

A partir da Renascença, as Humanidades foram progressiva-

mente institucionalizadas como conhecimento referencial. Os profes-

sores italianos de Gramática e Retórica muniram-se cada vez mais de 

recursos pedagógicos formalizados em livros, manuais e instrumentos 

instrucionais. Nesse formato, os estudos humanísticos descolaram-se 

dos estudos teológicos. Mas, ao longo de toda a Renascença, dificil-

mente a palavra Humanidades se referia a um estudo geral da huma-

nidade ou dos seres humanos enquanto participantes de uma cultura, 

muito menos exprimiam a ideia de que o ser humano – ao invés de 

Deus, a tradição ou a Natureza – fosse o centro ou a medida de todas 

as coisas. Segundo Hoyrup (2000), os estudos humanísticos eram vol-

tados a:

[...] temas e questões centrais para uma vida vir-
tuosa: gramática (latina), retórica, poesia, histó-
ria e filosofia moral. (...) A cultura humanista foi 

moldada pela cultura literária da classe alta ro-
mana e passou, então, a ser também considerada 
o símbolo e a garantia das qualidades pessoais e 
especialmente cívicas – utilidade, de fato, sem-
pre significou utilidade cívica (HOYRUP, 2000, 
p. 83-85). 

1.1.4 As especialidades e disciplinas modernas: a 
formação do cientista 

As Humanidades renascentistas fizeram reviver os ideais roma-

nos de uma educação voltada à transmissão de uma cultura liberal ou 

cultura geral. Mas, apesar do caráter generalista que caracterizou as 

Humanidades renascentista, nesse período, nada há que possa ante-

cipar a nossa atual procura de uma abordagem interdisciplinar para 

as Humanidades. Isso nos permitir enfatizar que interdisciplinaridade 

não é sinônimo de generalidade. Ao contrário, a interdisciplinarida-

de requer disciplinas e especialidades bem estabelecidas. Assim, as 

tentativas de produzir ou exibir uma unificação entre conhecimentos 

– realizadas, por exemplo, por Comenius, Leibniz, D’Alembert, Kant, 

Desde os tempos antigos, 
a literatura tinha sido um 
meio para a educação mo-
ral. O emprego da palavra 
“literatura” restrita aos 
escritos mais imaginati-
vos, posteriormente qua-
lificados como ficcionais, 
emergiu no decorrer do sé-
culo XVIII, em sociedades 
do ocidente europeu, asso-
ciando-se, entre outros as-
pectos, ao surgimento do 
romance moderno. 
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Hegel e von Humboldt – somente se tornaram possíveis com a fundação das academias científicas no 

século XVII – a Royal Society, na Inglaterra, e a Académie des Sciences, na França, por exemplo –, que 

foram decisivas para os processos que resultaram na definição das especialidades e na delimitação das 

disciplinas científicas. 

O contraste entre as perspectivas medieval e moderna sobre o conhecimento é ainda mais nítido no 

projeto iluminista consubstanciado na Enciclopédia de Diderot e D’Alembert. O objetivo desse projeto era 

reunir todas as formas disponíveis de conhecimento presentes nas artes e nas ciências. Os enciclopedistas 

franceses divergiam da concepção clássica de Humanidades e, inspirados em Francis Bacon, repudia-

ram a indistinção predominante desde a paideia grega entre arte e ciência – uma indistinção decorrente 

da concepção de que a ciência deveria estar a serviço de fins não-científicos, isto é, políticos, morais e 

religiosos, entre outros. Progressivamente, difundiu-se o legado da Revolução Científica do século XVII 

protagonizada, entre outros, por Galileu, Descartes e Newton, convertendo a ciência e seus métodos em 

novos critérios para a legitimação do conhecimento e, consequentemente, para a sua universalização. 

Os excessos de zelo com a elegância e correção do estilo e a erudição exacerbada, pouco a pouco 

cederam lugar ao conhecimento efetivo, sólido e útil adquirido pela investigação direta das evidências 

empíricas, e não apenas por exaustivas análises textuais dos chamados “clássicos”. Depois de Immanuel 

Kant, ao final do século XVIII, a especialização torna-se um imperativo crescente, de tal modo que a uni-

dade da ciência converte-se num ideal cada vez mais irrealizável. Esse ideal tem um fugaz ressurgimento, 

durante as primeiras décadas do século XX, impulsionado pelo programa de uma “Ciência Unificada” pro-

posto pelo positivismo lógico. No entanto, esses e outros esforços enfrentavam insuperáveis limitações. 

1.1.5 As Ciências Humanas contemporâneas: a formação do especialista 

O século XIX representou um momento ímpar para a crescente especialização e disciplinarização 

dos conhecimentos. Esse processo produziu efeitos imediatos na reorganização das universidades e susci-

tou acalorados debates sobre a classificação das ciências. Na passagem do século XIX para o XX, o pen-

sador alemão Wilhelm Dilthey foi um dos que dedicou parte expressiva de suas especulações à distinção 

entre os procedimentos e as características de determinadas ciências, categorizando-as em dois grandes 

grupos: as Ciências da Natureza (Naturwissenschaften) e as Ciências do Espírito (Geisteswissenschaften). 

Para essas últimas, Dilthey identificava maneiras de conhecer muito específicas, centradas em práticas 

interpretativas – hermenêuticas – dos fenômenos analisados. Das apropriações e adaptações posteriores 

dessa distinção, derivaram-se as recentes designações “Ciências Humanas” – entre as quais se incluíram 

a História, a Psicologia, a Economia, a Antropologia, a Sociologia e a Ciência Política, e “Ciências Natu-

rais” – Física, Quimíca, Biologia, Astronomia. A essas últimas caberia a busca de explicações a partir de 

conjuntos sistemáticos de leis gerais – as chamadas leis da natureza, enquanto as Ciências Humanas de-

veriam voltar-se para a compreensão de fenômenos que, por serem presumidamente únicos e particulares, 

não estariam sujeitos a leis gerais. 

A categorização e difusão das Ciências Humanas, entretanto, não decretou o imediato ocaso das 

Humanidades no sentido da chamada educação liberal. Assim, por exemplo, em meados do século XIX, o 
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termo Humanidades ainda indicava predominantemente os estudos de 

grego e latim, com ênfase em gramática. Houve permuta de sentidos 

e fusões de conteúdos entre os termos Ciências Humanas e Humani-

dades. O padrão da educação liberal foi profundamente modificado no 

curso de um século, de tal modo que Humanidades passaram a signi-

ficar os estudos culturais cada vez mais inclusivos a ponto de alcançar 

a literatura em língua vernácula, além da Filosofia, História da Arte e, 

frequentemente, História Geral. A essas disciplinas, vieram a se juntar 

os tradicionais estudos de grego e latim, reunidos sob o rótulo de es-

tudos clássicos. 

1.2 Integração e interdisciplinaridade no ensino 
secundário brasileiro: dilemas e possibilidades 

O exercício sintético de problematizar a historicidade do con-

ceito de Humanidades e de Ciências Humanas, no ocidente europeu 

nos possibilita, professoras e professores, visualizar a complexidade 

da questão e também perceber o quanto certas tradições, de caráter 

disciplinar e científico, contribuíram para separar e distanciar os diver-

sos campos de conhecimento. 

Se isso se manifestou nas Ciências Humanas, o mesmo ocor-

reu com as Ciências da Natureza. Em sociedades onde os progressos 

tecnológicos cada vez mais ditaram os ritmos de vida, da organização 

e divisão do trabalho, dos fluxos de riquezas, capitais e mercadorias, 

e das próprias percepções do tempo e do espaço, os conhecimentos 

sobre o mundo natural adquiriram destaque e referencialidade. Seus 

procedimentos metodológicos e critérios epistemológicos foram então 

tomados como parâmetros de verdade, confiabilidade, utilidade, pro-

gresso e civilização. 

As escolas, como espaços de instrução, de educação e de for-

mação de sujeitos os mais variados, foram afetadas por todas essas 

questões de fundo. As pesquisas e trabalhos do campo da História da 

Educação, principalmente, indicam a importância dessas reflexões. 

Em meio a tantas heranças e tradições disciplinares, propor e 

realizar a integração e a interdisciplinaridade entre as Ciências Huma-

nas como projeto pedagógico no Ensino Médio brasileiro, na atualida-

de, não é tarefa simples, envolvendo desafios, dilemas, mas também 

possibilidades. 

No Brasil, nos últimos 
trinta anos, ampliaram-
se e diversificaram-se as 
pesquisas sobre temas tais 
como a história da esco-
la, da profissão e do sa-
ber docente, dos saberes 
e culturas escolares, das 
concepções pedagógicas, 
do livro didático, do currí-
culo, entre outros. A título 
de ter um pouco a dimen-
são do quanto tem sido 
pesquisado e produzido, 
sugerimos, professores e 
professoras, como exer-
cício, navegar um pouco 
nos sites dos programas 
de pós-graduação na área 
de Educação e também no 
banco de teses e disser-
tações da CAPES (http://
bancodeteses.capes.gov.br/) 
Destaquem temas e títulos 
que mais lhes interessa-
rem. Se for o caso, sele-
cionem trabalhos que pos-
sam ser alvo de um grupo 
de estudo. 

http://bancodeteses.capes.gov.br/
http://bancodeteses.capes.gov.br/
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Importante ter alguns cuidados. Um deles é atentar para os lugares que os componentes do campo 

das Ciências Humanas ocuparam e ocupam nos currículos do que hoje chamamos de Ensino Médio. Se 

hoje a História, a Geografia, a Filosofia e a Sociologia possuem lugares, sendo esses alvos de controvérsias, 

tal configuração, como sabemos, nem sempre possuiu tal disposição. Como analisado anteriormente, se as 

concepções de Humanidades e de Ciências Humanas alteraram-se historicamente e epistemologicamente, 

o mesmo pode ser aplicado à reflexão sobre como as Humanidades, e as disciplinas que a elas se associaram, 

vieram a ser abordadas e categorizadas nos currículos do Ensino Médio. O que entendemos por Ensino 

Médio, como etapa da Educação Básica, igualmente variou de forma, conteúdo, nome e função. Esse, 

aliás, é um tema bastante visitado pelos pesquisadores da História da Educação no Brasil. 

Sem a pretensão de esgotarmos essas reflexões, apresentamos ponderações sobre a historicidade de 

determinadas questões. A década de 1920 foi um momento significativo de proliferação de debates e pro-

jetos acerca da urgência de ações que enfrentassem os problemas brasileiros à época. No contexto de fim 

da Primeira Grande Guerra (1914-1918) e de muitas críticas aos preceitos liberais, ampliaram-se deman-

das por reformas sociais, trabalhistas, econômicas, políticas e educacionais. Intelectuais de matizes ideo-

lógicos variados envolveram-se diretamente em discussões sobre a criação de um sistema educacional 

brasileiro que coordenasse esforços no sentido de modernizar as práticas e concepções pedagógicas em 

vigor nas escolas brasileiras. 

Nesse contexto, polarizaram-se opiniões entre conservadores e reformadores. Um dos pontos de 

divergência era a ampliação do espaço dedicado aos estudos científicos e a consequente diminuição do 

espaço ocupado pelas Humanidades, algo que se supunha ser uma exigência da sociedade moderna e dos 

processos de modernização tecnológica-industrial em curso. 

Nos argumentos utilizados por intelectuais católicos sobressaíram elementos de continuidade e de 

ruptura com as práticas vigentes. Houve a defesa de uma formação geral, sem preocupação com a especia-

Entre as controvérsias, destacam-se: os tempos de aula destinados a cada 
um desses componentes curriculares, a seleção e didatização de conteúdos 
significativos, em especial, mas não exclusivamente, para o caso da Filosofia 
e da Sociologia.

Para aprofundar essas análises, recomendamos a leitura e discussão do artigo 
de Helena Bomeny. “Novos talentos, vícios antigos: os renovadores e a polí-
tica educacional”, publicado na Revista Estudos Históricos, Rio de Janeiro. 
Vol 6 (Os anos 20), n.11, 1993, p. 24-39. 

Disponível em http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/in-
dex.php/reh/article/view/1955/1094

Para conhecer melhor a vida e os projetos de intelectuais que participaram 
desses debates e de seus desdobramentos nas décadas de 1930 a 1960 – Aní-
sio Teixeira, Fernando Azevedo, Edgard Roquette Pinto, Lourenço Filho, Al-
ceu Amoroso Lima – consulte a Coleção Educadores, organizada pelo MEC. 

Disponível em http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaObraForm.jsp

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/reh/article/view/1955/1094
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/reh/article/view/1955/1094
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaObraForm.jsp
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lização ou com a profissionalização. Esse humanismo de viés católico 

compartilhava as mesmas preocupações com a formação moral do an-

tigo humanismo latino. Para seus adeptos, a literatura latina sobressaía 

como sendo “a maior escola de moral que jamais existiu”. (SOUZA, 

2009, p. 74) 

Os intelectuais católicos promoveram uma ampliação do sen-

tido tradicional de Humanidades de modo a conferir-lhe um caráter 

mais transcendental: “os estudos que se dirigem ao que há de mais ele-

vado no homem, os estudos destinados a desenvolver o sentimento de 

solidariedade humana”, preconizando um Humanismo que integrasse 

todas as dimensões do homem. (SOUZA, 2009, p. 74) 

Com a Revolução de 1930 e a criação do Ministério da Educa-

ção e da Saúde, no contexto das ações centralizadoras do governo de 

Getúlio Vargas (1930-1945), reformas educacionais e de ensino pro-

movidas e/ou propostas nos âmbitos estaduais na década de 1920, in-

formaram as reformas promovidas pelo governo federal, a do ministro 

Francisco Campos, de 1931, e a do ministro Gustavo Capanema, em 

1942. (BOMENY, 1993, p. 24-39). Ambas as reformas, a despeito das 

diferenças buscavam, por meio de ações de natureza centralizadora, 

instaurar unidade de procedimentos para o que se desejava como sis-

tema nacional de ensino. 

Importante destacar nesse contexto de embates e experimentações 

o posicionamento dos educadores do movimento da Escola Nova. No 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, os signatários 

reconheceram que, nas reformas educacionais em curso no País, o 

ensino secundário representava o “ponto nevrálgico da questão”. 

Era nessa etapa de ensino que se concentravam “os obstáculos 

opostos pela escola tradicional à interpenetração das classes sociais, 

destinando às classes populares a escola primária, enquanto a classe 

média [burguesia] servia-se da escola secundária e superior como 

reduto dos [seus] interesses de classe”. (AZEVEDO, 2010, p. 54) 

Os problemas, contudo, naquele contexto, não se limitavam 

àqueles de caráter sociológico. Havia também questões de fundo, as-

sociadas às divergências entre concepções de currículo. Os educado-

res escolanovistas estavam convictos de que era no ensino secundário 

que “se levanta a controvérsia sobre o sentido de cultura geral e se põe 

o problema relativo à escolha do momento em que a matéria do ensino 

deve diversificar-se em ramos iniciais de especialização”. (AZEVE-

DO, 2010, p. 54) 

Sobre o humanismo e suas 
apropriações nas propos-
tas curriculares sugerimos 
a leitura do artigo de Rosa 
Fátima de Souza. “A reno-
vação do currículo do en-
sino secundário no Brasil: 
as últimas batalhas pelo 
humanismo”. Currículo 
sem fronteiras. v. 9, n.1, p. 
72-90, Jan/Jun 2009. 

Disponível em 

http://www.curriculosem-
fronteiras.org/vol9iss1arti-
cles/4-souza.pdf

Indicamos, da mesma au-
tora, o livro História da 
organização do trabalho 
escolar e do currículo no 
século XX. Ensino primá-
rio e secundário no Brasil. 
São Paulo: Cortez, 2008.

Sugerimos a leitura e dis-
cussão do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação 
Nova de 1932 e do Mani-
festo dos Educadores de 
1959. Disponível na Cole-
ção Educadores do MEC: 

http://www.dominiopubli-
co.gov.br/pesquisa/Deta-
lheObraForm.do?select_ac-
tion=&co_obra=205210

http://www.curriculosemfronteiras.org/vol9iss1articles/4-souza.pdf
http://www.curriculosemfronteiras.org/vol9iss1articles/4-souza.pdf
http://www.curriculosemfronteiras.org/vol9iss1articles/4-souza.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=205210
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=205210
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=205210
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=205210
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Esse debate, professores e professoras, que talvez sugira certa 

atualidade, não se extinguiu ou foi plenamente resolvido nas décadas 

de 1930 e 1940. Com o fim do Estado Novo (1937-1945) e a democra-

tização, a questão educacional manteve sua centralidade, adquirindo 

contornos diferenciados, materializados nos debates que possibilita-

ram a elaboração do projeto em 1948, que daria origem a primeira Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação, em 1961. 

Acrescentemos o quanto intelectuais envolvidos no debate da 

década de 1930, como Anísio Teixeira, mantiveram e ampliaram em 

tempos de maior liberdade política e de expressão, sua atuação, es-

tando atentos, todavia, aos novos impasses e problemas da sociedade 

brasileira nas décadas de 1950 e 1960. As cidades se expandiram e 

o processo de industrialização, em alguns dos seus efeitos, ampliou 

desigualdades entre os estados e regiões brasileiras, estimulando mo-

vimentos migratórios internos. Criadas na década de 1930, as univer-

sidades, seus projetos e cursos, incluindo-se a questão da formação 

de professores, eram alvo de demandas por expansão, inclusão e de-

mocratização, nas dinâmicas da qualificação profissional. O analfa-

betismo, problema crônico, precisava ser aceleradamente combatido. 

Os movimentos sociais entre estudantes, sindicalistas, intelectuais, 

expandiram-se nas pressões pelas reformas de base. 

A instauração do governo autoritário após o golpe civil-mili-

tar de 1964 alterou significativamente esse cenário. As mudanças no 

campo educacional materializaram-se, entre outras ações, numa nova 

LDB, a Lei nº 5.692 de 1971 (BRASIL, 1971). As políticas educacio-

nais pós-1964 restringiram o espaço destinado às Humanidades nos 

currículos escolares da Educação Básica. Novas disciplinas – a Edu-

cação Moral e Cívica (EMC) para o ensino fundamental, e Organiza-

ção Social e Política Brasileira (OSPB) para o Ensino Médio – foram 

criadas com objetivo de promover simplificações em determinados 

conteúdos históricos, geográficos e sociológicos e, em muitos casos, 

divulgar valores patrióticos em tempos de governo ditatorial e de res-

trição às liberdades democráticas. 

As reformas do período da redemocratização, pós-1985, entre 

elas a elaboração da nova LDB, aprovada em 1996, tentaram rever-

ter esse quadro, extinguindo as disciplinas mencionadas, criadas no 

período da ditadura civil-militar, restringindo os efeitos indesejáveis 

da especialização e da profissionalização precoces, e configurando a 

Professoras e professores, 
caso queiram entender um 
pouco mais sobre o debate 
referente à elaboração da 
LDB de 1961 sugerimos 
a consulta da Revista Bra-
sileira de Estudos Pedagó-
gicos, publicada no ano de 
1960, disponível no Portal 
Domínio Público. Para 
acessar, clique no link 
abaixo e escreva o nome 
da Revista no campo “tí-
tulo”. 

http://www.dominiopublico.
gov.br/

Como pesquisa, é interes-
sante comparar as LBDs 
de 1961, 1971 e de 1996, 
no sentido de situar dife-
renças, compreender as 
mudanças no sistema edu-
cacional brasileiro e desta-
car a importância da atual 
LBD para o contexto de 
elaboração das Diretrizes 
Curriculares Nacionais, 
em especial as DCNEM.

http://www.dominiopublico.gov.br/
http://www.dominiopublico.gov.br/
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presença das Ciências Humanas, e das demais áreas de conhecimento no currículo escolar da Educação 

Básica, como já descrito na introdução desse Caderno. 

Importante demarcar o quanto a inclusão da Filosofia e da Sociologia como componentes curricu-

lares das Ciências Humanas aponta como um elemento inovador, exigindo de nós, professores e gestores, 

respostas e possibilidades criativas, como esse curso procura fomentar. 

Há, portanto, na atualidade, um contexto desafiador para a criação de práticas curriculares promo-

toras da interdisciplinaridade nas Ciências Humanas, e dessas, com outras áreas do conhecimento. Um 

cenário desafiador e, arriscamos, favorável para um passo na direção de aproximar o ensino das Ciências 

Humanas no Brasil daquilo que pode ser retido como legado com relação às Humanidades: a construção 

de uma genuína integração entre seus componentes curriculares. Ninguém questionaria hoje o significado 

e o alcance da disciplinarização dos conhecimentos que compuseram as antigas Humanidades e as suas 

recentes sucessoras no campo das ciências. A reflexão sobre esse processo possibilita, como procuramos 

problematizar, seu reconhecimento crítico e também a compreensão de alguns dos critérios que informa-

ram distinções e aproximações entre conhecimentos, suas práticas, seus usos sociais. 

Ao admitirmos a disciplinarização e a especialização como processos sedimentados e bem estabe-

lecidos, o sonho de uma retomada da unidade, nos moldes antigos das Humanidades, torna-se um tanto 

impraticável. Talvez, o possível de ser feito é, nas belas palavras de Marjorie Garber (2001, p. 96), “rei-

maginar as fronteiras do que chegamos a acreditar serem as disciplinas e ter a coragem para repensá-las”. 

E nisso, convidamos vocês, professores e professoras, à reflexão e ao exercício coletivo, partilhando suas 

ideias, saberes docentes e experiências pedagógicas. 

Integrar não é unificar. Vencido, assim esperamos, o projeto de subordinar o Ensino Médio aos in-

teresses de uma única classe social, fazendo da inclusão com qualidade e da universalização dos direitos 

objetivos fundantes, é preciso agora “reimaginar as fronteiras” disciplinares não de uma única perspectiva 

particular, mas das várias perspectivas que, no âmbito da Educação Básica, cada componente curricular 

pode oferecer. Com essa variedade e diversidade, com imaginação e reflexão, por meio de práticas 

curriculares inventivas, repensam-se as fronteiras disciplinares, sem pretensões de anulá-las. 

REFLEXÃO E AÇÃO 

Caro professor, cara professora, o texto abaixo sugere que o trabalho interdisciplinar exige o “en-

cargo da compreensão”. Leia o texto e discuta este conceito entre seus colegas. Registre em um texto as 

principais ideias debatidas, e em seguida, identifique um conteúdo ou tema do seu componente curricular 

com potencial para uma ação interdisciplinar. 

“Apesar de os estudos de processos integrativos serem pequenos em número, os autores concordam 

em vários pontos. Tomar emprestado de outra disciplina exige assumir o que Janice Lauer chamou de 

‘encargo da compreensão’. É necessária uma compreensão mínima do seu mapa cognitivo, incluindo os 

conceitos básicos, modos de investigação, termos, categorias de observação, técnicas de representação, 

padrões de prova e tipos de explicação. Aprender uma disciplina a fim de praticá-la é, porém, diferente 

de usá-la para propósitos interdisciplinares. O domínio da disciplina denota conhecimento completo. O 
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trabalho interdisciplinar exige adequação. Os que tomam algo emprestado não reivindicam expertise em 

todas as áreas. Eles identificam informações, conceitos ou teorias, métodos ou ferramentas relevantes para 

a compreensão de um problema particular, processo ou fenômeno. Além disso, não há nenhum Esperanto 

interdisciplinar. (...) A linguagem interdisciplinar normalmente evolui por meio do desenvolvimento de 

uma língua de comércio que se torna um pidgin – definido em linguística como uma língua provisória 

– ou um crioulo – uma nova primeira língua de uma comunidade” (Klein, Julie Thompson. Humanities, 

culture, and interdisciplinarity: the changing American academy. Albany: State University of New York 

Press, 2005). 

2. Os sujeitos estudantes do Ensino Médio e os direitos à aprendizagem 
e ao desenvolvimento humano na Área de Ciências Humanas 

Caro professor, cara professora do Ensino Médio, os desafios de atender às inúmeras demandas 

existentes na sociedade atual, de seguir as normas das instituições escolares e de trabalhar satisfatoria-

mente com os jovens estudantes são tão complexos que, muitos de nós, pensamos na incompatibilidade 

dessas múltiplas atividades. Num cenário cultural que valoriza a eficiência e a destreza dos sujeitos diante 

de situações corriqueiras em seus espaços de trabalho, não é raro encontrarmos profissionais da educação 

que procuram atuar isoladamente, sem se envolverem em projetos pedagógicos coletivos, considerando 

que dessa forma não podem ser responsabilizados pelos possíveis problemas de execução ou de resulta-

dos insatisfatórios obtidos. Entra em cena a velha máxima: quando alguma situação não é favorável, logo 

procuramos apontar os responsáveis. 

Os sujeitos que recorrem às tendências de culpabilização – as quais o Caderno II da Etapa I (BRASIL, 

2013) procurou superar – tratam os desafios cotidianos das comunidades escolares a partir de perspectivas 

individualistas, talvez idealizadas, elitistas. Esses olhares são capazes de desconsiderar os desdobramen-

tos do processo histórico ocorrido em nosso país, que possibilitou a ampliação de vagas para estudantes 

e profissionais da educação nas últimas décadas. Os espaços escolares na atualidade, distantes dos para-

digmas elitistas e difusores de sua suposta eficiência nas práticas de ensino, nos desempenhos escolares, 

na uniformização dos comportamentos e na harmonização das relações sociais, são na realidade plenos de 

vida, contradições, desejos e potencialidades de produção de conhecimentos. 

Para além das tendências de culpabilização, é importante reconhecer que cada vez mais profissio-

nais da Educação Básica brasileira produzem experiências curriculares que incorporam a diversidade 

sociocultural e a pluralidade das vozes participantes dos processos pedagógicos formais. 

Visite a comunidade Espaços que Ensinam do Portal Ensino Médio EMdi-
álogo (http://www.emdialogo.uff.br/) e se inscreva. No portal você encontrará 
textos e vídeos e poderá participar de diálogos sobre a escola e suas relações 
com a comunidade, as demandas atuais, as atuações de estudantes, profes-
sores e funcionários em busca da construção coletiva de espaços e tempos 
escolares melhores para os processos educativos.

http://goo.gl/s9k2Cg
http://www.emdialogo.uff.br/
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Retomando as discussões estimuladas pelo referido Caderno II (BRASIL, 2013) ao invés de elencar-

mos os “problemas da juventude na escola” ou as “mazelas relatadas pelos jovens no cotidiano escolar”, 

vamos focalizar nossas reflexões a partir das DCNEM (BRASIL, 2012), com destaque para a centralidade 

dos jovens estudantes como sujeitos do processo educativo tal como proposto no Parecer nº 05/2011 do 

Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 2011). O documento explicita a necessidade de uma “reinven-

ção” da escola no sentido de garantir “o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (artigo III), e “o 

reconhecimento e aceitação da diversidade e da realidade concreta dos sujeitos do processo educativo, das 

formas de produção, dos processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes”. (Artigo VII) 

Desde que a LDB nº 9.394/96 foi sancionada, identificamos o intenso debate a respeito da “rein-

venção” dos espaços escolares. As atuais DCNEM reforçam essa ideia ao destacar o protagonismo dos 

jovens estudantes como sujeitos do processo educativo. Nós, profissionais da educação, somos chamados 

a reinventar a escola junto com nossos estudantes, ao mesmo tempo em que buscamos garantir o direito à 

aprendizagem e ao desenvolvimento do educando por meio de sua formação ética, do desenvolvimento da 

sua autonomia intelectual e do seu pensamento crítico. Mas como reconhecer e aceitar a diversidade e a 

realidade concreta dos sujeitos do processo educativo se, em várias ocasiões, não estabelecemos diálogos 

abertos e democráticos com os sujeitos desse processo? Antes de reinventarmos a escola na companhia 

dos nossos jovens estudantes, propomos algumas perguntas aos professores e professoras que são chama-

dos a participar desse processo educativo: 

Podemos afirmar que, efetivamente, conhecemos nossos jovens estudantes do Ensino Médio? 

Quando e onde eles nasceram? Com quem vivem? Como gostariam de viver? Qual é o valor da 

família e dos amigos para esses jovens? 

Como eles leem o mundo? A escola contribui para práticas de leitura de mundo realizadas pelos 

jovens estudantes? O que eles esperam dos estudos escolares? 

Os jovens estudantes do Ensino Médio que frequentam o período diurno apresentam as mesmas 

demandas daqueles que frequentam o período noturno? Segundo os jovens estudantes do Ensino Médio, 

qual é o papel dos seus professores na sociedade atual? 

As Ciências Humanas são valorizadas pelos jovens estudantes? Por quê? Os estudos tradicional-

mente propostos pela área das Ciências Humanas se aproximam dos interesses e necessidades dos estu-

dantes do Ensino Médio? 

Então, para iniciarmos nossas reflexões, não queremos esgotar o rol de perguntas possíveis para 

saber o quanto conhecemos nossos jovens estudantes, pois cada espaço escolar e grupo social têm suas 

especificidades. No entanto, lembramos que nossa realização como docentes está vinculada ao conheci-

mento que temos sobre esses sujeitos. Como indicado no Caderno II (BRASIL, 2013) da etapa anterior 

desta formação, com base nos preceitos antropológicos é necessário conhecer para compreender. Assim, 

http://goo.gl/s9k2Cg
http://goo.gl/s9k2Cg
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ao reconhecermos as experiências, os saberes e as identidades cultu-

rais de nossos estudantes, temos condições de estabelecer diálogos e 

construir relacionamentos profícuos. 

Problematizar as relações entre os sujeitos na contemporanei-

dade, ressaltando as relações entre os sujeitos integrantes das comu-

nidades escolares, é também uma de nossas intenções. Vivemos sob a 

égide de padrões culturais imersos numa lógica de mercado, marcados 

desde o advento da modernidade pela valorização do individualismo, 

hierarquização de poderes e saberes, compartimentalização dos co-

nhecimentos, desconstrução de padrões/valores éticos, dentre outras 

questões. Pensando nos processos educativos, os quais pressupõem 

atuações coletivas e integradoras, o desconhecimento do outro é um 

grande entrave para a viabilização dos objetivos propostos na LDB ou 

nas DCNEM. 

Nesse sentido, precisamos buscar a compreensão das realida-

des socioculturais que estão presentes nas comunidades escolares para 

efetivamente conhecermos nossos parceiros no desenvolvimento dos 

processos educativos, sobretudo os jovens estudantes. A escola pú-

blica é o espaço onde o diálogo, a colaboração e o comprometimento 

coletivo podem potencializar os processos educativos dos sujeitos. As 

práticas de ensino alheias à realidade social da comunidade, o incenti-

vo à competitividade entre os estudantes, a ausência de debates, de es-

paços de negociação e de participação democrática na gestão escolar 

apenas concorrem para o desencantamento com a instituição escolar. 

Valorizando-se as concepções democráticas que norteiam a le-

gislação educacional vigente no Brasil, entendemos que é possível su-

perar os fenômenos considerados promotores do mal-estar em nossas 

instituições de ensino, construindo novos paradigmas de relaciona-

mento com os jovens estudantes, além de garantir os direitos à apren-

dizagem e ao desenvolvimento por meio dos conhecimentos traba-

lhados pelos componentes curriculares da área de Ciências Humanas. 

Neste sentido, os próximos itens pretendem explorar melhor as 

contribuições do diálogo interdisciplinar entre os componentes cur-

riculares que formam as Ciências Humanas, visando dois processos 

distintos, mas simultâneos: primeiro, no que diz respeito à compreen-

são dos sujeitos da aprendizagem por parte dos professores e segundo, 

na apropriação, por parte destes sujeitos, de formas de compreensão 

de si mesmos, das relações de que são constituídos e constituintes, da 

sociedade de que fazem parte. Por fim, avançaremos, ainda que pre-

Alguns trabalhos abor-
dam as relações sociais 
no mundo contemporâneo 
através de perspectivas 
culturais: Sennett (1997, 
1998, 2000); Giddens 
(1991, 2002); Gay (1988, 
1999); Benjamin (1994, 
2009); Sevcenko (1998, 
1999); Ortiz (1991).

Os subitens 1.1.4, 1.1.5. 
e 1.2 deste Caderno já 
apontaram algumas ideias 
relacionadas à concepção 
de modernidade para as 
sociedades europeias oci-
dentais. Os trabalhos que 
abordam as relações so-
ciais no mundo contem-
porâneo, citados SAIBA 
MAIS anterior, também 
contribuem para as refle-
xões sobre a modernidade 
ocidental e seus desdobra-
mentos socioculturais.
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liminarmente, na discussão de um currículo que promova a educação integral dos sujeitos envolvidos no 

processo educativo, a partir das contribuições da Área das Ciências Humanas. 

2.1. Contribuições das Ciências Humanas para a compreensão da relação entre 
Juventude e Educação 

Caro professor, cara professora, as perguntas feitas na introdução desta unidade não têm respostas 

simples. Contudo, o conjunto dos componentes curriculares da área de Ciências Humanas pode contribuir 

com chaves analíticas que nos permitam compreender melhor este jovem que ingressa, permanece ou se 

afasta da escola. Em outras palavras, permite que encaremos de frente aquele desafio colocado na introdu-

ção deste Caderno, qual seja, o desejo de termos uma escola com “gente de verdade”. 

Comecemos com alguns procedimentos que particularizam as Ciências Humanas e as tornam, por 

assim dizer, ciências reflexivas, isto é, que pensam sobre a historicidade de suas próprias práticas, sobre 

os sujeitos que as pensam e sobre a própria sociedade. Estes procedimentos investigativos, os quais po-

dem ser entendidos também como perspectivas de atuação, são a desnaturalização, o estranhamento e a 

sensibilização. 

Vejamos cada uma delas. 

A desnaturalização significa, justamente, o oposto daquela atitude de achar que tudo na vida é “na-

tural”, como se a “realidade” correspondesse exatamente às representações que fazemos dela. Ou seja, o 

procedimento da desnaturalização consiste em interpretar e reinterpretar o mundo, construir novas expli-

cações para além daquelas mais recorrentes, usuais, rotineiras, banais ou simplistas, existentes em nossas 

vivências cotidianas e no que chamamos de “senso comum”. Não se trata simples ou exclusivamente de 

desprezar explicações consideradas “simplistas”, mas concebê-las como explicações e representações que 

foram construídas em algum momento, num passado remoto ou mesmo no presente, e difundidas a tal 

Visite a comunidade Feito EMdiálogo do Portal Ensino Médio EMdiálogo 
(http://www.emdialogo.uff.br/). Esta comunidade hospeda os conteúdos produ-
zidos e disponibilizados pelo Portal, dentre os quais destacamos as questões 
de interesse dos jovens como a violência nas proximidades e nos ambientes 
escolares, a ausência de novas tecnologias em sala de aula, atos preconceituo-
sos, tensões nos relacionamentos sociais e o distanciamento entre professores e 
estudantes. Acesse a comunidade, compartilhe os conteúdos com seus colegas 
da escola e participe das discussões.

É importante lembrar que as Ciências Humanas, conforme dissemos 
na unidade 2, precisa realizar, para todos os conteúdos trabalhados, os 
processos investigativos ou as perspectivas que levem à desnaturalização, ao 
estranhamento e à sensibilização. Um exemplo disso pode ser dado quando 
se desnaturaliza a desigualdade social, contextualizando-a no processo de 
formação da sociedade brasileira, comparando-a com a realidade de países 
com baixas desigualdades e causando, dessa forma, o estranhamento. O debate 
sobre as formas de reverter a desigualdade pode levar à sensibilização para a 
atuação cidadã.

http://www.emdialogo.uff.br/
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ponto que, para muitos, se tornam explicações naturalizadas de como “as coisas realmente funcionam”. 

Romper com a atitude de achar tudo “natural” implica, portanto, em estranhar esse próprio mundo, nosso 

cotidiano, nossas rotinas mais usuais. Assim, a perspectiva do estranhamento requer certo reencantamen-

to do mundo, isto é, uma atitude de voltar a admirá-lo e de não achá-lo “normal”. Implica também em 

não nos deixarmos levar por aquilo que usualmente conhecemos como “conformismo” e “resignação”. 

Ou seja, sentir-se insatisfeito ou incomodado com a “vida como ela é” nos conduz a formular perguntas, 

sugerir hipóteses, questionar portanto os próprios “fatos”, tais como eles se nos apresentam. Por fim, a 

sensibilização pode ser entendida como a possibilidade de percepção atenta das vivências e experiências 

individuais e coletivas, rompendo-se assim com atitudes de indiferença e incompreensão na relação com 

o outro e com os problemas que afetam comunidades, povos e sociedades. 

Assim, as perspectivas da desnaturalização, do estranhamento e da sensibilização podem ser en-

tendidas como ferramentas cruciais para o desenvolvimento de uma postura investigativa, atitude fun-

damental para a problematização dos fenômenos considerados os mais triviais da realidade. Aqui, talvez 

repouse o aspecto mais importante do legado das Ciências Humanas para a aprendizagem, qual seja, o 

de fomentar conhecimentos emancipatórios, voltados ao enfrentamento de dilemas de nossa contempora-

neidade. Afinal, a pergunta sobre qual escola queremos deve ser objeto de nossa reflexão. A mencionada 

reinvenção dos espaços escolares requer a aceitação da diversidade e da realidade concreta dos sujeitos, 

além de posturas investigativas e atuantes por parte dos profissionais da educação e dos jovens estudantes. 

Antes de prosseguirmos com as perspectivas colocadas acima, convém desenvolver, ainda que de 

forma breve, algumas considerações sobre a escola e seus sentidos possíveis. Como afirma Theodor Ador-

no (2003), “a educação tem sentido unicamente como educação dirigida a uma auto-reflexão crítica” 

(ADORNO, 2003, p. 121), reflexão essa que busque superar aquilo que o autor designa como “tabus”. Isto 

é, representações inconscientes ou pré-conscientes, preconceitos psicológicos e sociais que se conservam 

no discurso do senso comum e que, a despeito de em grande parte perderem sua base real, sedimentam-

se de forma coletiva e se convertem em “forças reais” que moldam a forma como enxergamos o mundo. 

Theodor Adorno (2003), ao posicionar-se publicamente ao longo dos anos 1960 em torno de temas rela-

cionados à educação, a partir da crítica que fazia aos meios de comunicação de massa e, de modo geral, à 

“indústria cultural”, estava convicto de que a educação não era, necessariamente, um fator de emancipa-

ção. Ao contrário, englobada como estava – e ainda está –, em processos de desumanização e reificação 

típicos da contemporaneidade capitalista (o que implica na naturalização do mundo, das relações sociais 

e da própria humanidade a partir da mercantilização da vida), poderia reproduzir o horror e a barbárie em 

nome da Razão ou da Modernidade. Nesse sentido, o objetivo da escola deveria ser a “desbarbarização da 

humanidade”, por mais restritos que pudessem ser o alcance e as possibilidades atribuídas à escola. 

Outro argumento instigante é o desenvolvido por Bernard Charlot (2000) a partir das pesquisas de 

François Dubet (1994), para quem a escola, assim como a sociedade, não pode ser analisada como um 

sistema regido por uma lógica única mas, ao contrário, estruturada por várias lógicas de ação, tais como 

processos de socialização, subjetivação, distribuição de competências, dentre outras. O sentido da escola 

deixa de ser dado de antemão para ser, ao contrário, construído pelos atores, pelos sujeitos, por suas expe-

riências individuais e coletivas. Em outras palavras, a escola fabrica ou contribui para fabricar, atores e su-
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jeitos de naturezas diferentes. As reflexões de Charlot e Dubet nos conduzem a pensar melhor a principal 

questão que norteia esta unidade, qual seja, os sujeitos da aprendizagem: “a experiência escolar”, afirma 

Charlot, “é a de um sujeito e uma sociologia da experiência escolar deve ser uma sociologia do sujeito”. 

(CHARLOT, 2000, p. 38) 

Podemos agora, prosseguindo na argumentação de Bernard Charlot (2000), retomarmos aquelas 

perspectivas norteadoras das Ciências Humanas (desnaturalização, estranhamento e sensibilização), ob-

jetivando a construção de chaves analíticas que os professores e professoras do Ensino Médio possam 

mobilizar para compreender a si mesmos, bem como aos estudantes, como sujeitos da aprendizagem. 

Estas chaves também podem, e devem, ser mobilizadas pelos próprios estudantes a partir dos diferentes 

componentes curriculares articulados na área de Ciências Humanas. As reflexões apresentadas acima vi-

sam tornar mais palpáveis algumas das premissas apontadas no Parecer CNE/CEB nº 05/2011 (BRASIL, 

2011), em sua exposição dos princípios norteadores das DCNEM (BRASIL, 2012), dentre as quais aquela 

que enfatiza a necessidade de “oferecer aos nossos jovens novas perspectivas culturais para que possam 

expandir seus horizontes e dotá-los de autonomia intelectual, assegurando-lhes o acesso ao conhecimento 

historicamente acumulado e à produção coletiva de novos conhecimentos, sem perder de vista que a edu-

cação também é, em grande medida, uma chave para o exercício dos demais direitos sociais”. (BRASIL, 

2011, p.1).

Neste sentido, se partimos de premissas tais como as de que o Ensino Médio tem como público os 

Jovens de modo geral, ou se partimos de “problemas sociais” como fracasso escolar, evasão ou desin-

teresse dos jovens pela escola, ou ainda da violência e de formas de transgressão, isto é, todas aquelas 

referências apontadas no Caderno II da Etapa I (BRASIL, 2013), o que podemos fazer é, antes de tudo, 

problematizar a historicidade e o alcance daquelas poderosas visões que constróem nossa realidade. 

O diálogo entre os componentes curriculares das Ciências Humanas nos fornece pistas e caminhos 

metodológicos que nos permitem pôr em questão essas pré-noções. Assim, quando tomamos a “juventude” 

ou a “evasão escolar” como objetos, para ficarmos nestes exemplos, estamos simplesmente reproduzindo 

o que o senso comum, a visão comumente aceita e tida como verdade e os discursos autorizados sobre tais 

problemas, enfatizam. Ou seja, a “Juventude” ou a “Evasão Escolar” são percepções de fenômenos sociais 

muito complexos, percepções essas construídas num contexto de relações sociais nas quais as disputas em 

torno de seu significado não são nítidas. 

A princípio esta afirmação pode causar estranheza. Afinal, não parece óbvio que a Juventude ou a 

Evasão existam? Aí é que está o “X” da questão, e que tornam as Ciências Humanas tão importantes para 

uma educação emancipadora: os objetos destas ciências são o mundo social, o mundo que nos é familiar, 

seja no presente ou no passado. Por outro lado, os conceitos de que tais ciências se utilizam, muitas ve-

zes confundem-se com a linguagem cotidiana, expressão deste mesmo mundo que as Ciências Humanas 

investigam. Então, como poderíamos romper com o “senso comum”? Desnaturalizar, estranhar e sensi-

bilizar implicam, em termos práticos, em um exercício de pôr em relação aquilo que conhecemos como 

evidências empíricas, inquestionáveis, existentes por si sós. Uma atitude cara à Sociologia, mas não exclu-

siva dela, consiste em, nas palavras de Pierre Bourdieu, “tomar para objeto o trabalho social de construção 

do objeto pré-construído: é aí que está o verdadeiro ponto de ruptura”. (BOURDIEU, 1998, p. 28). Assim, 

http://goo.gl/s9k2Cg
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termos como “Juventude” ou “Evasão Escolar”, por exemplo, da perspectiva das Ciências Humanas, de-

vem antes de tudo serem postos em relação com o contexto em que foram “produzidos” historicamente. 

Em suma, devem ser investigados enquanto noções e percepções que têm uma historicidade e um espaço 

de produção, que variam de uma cultura para outra e mesmo no interior de uma mesma sociedade. 

Em outras palavras, no âmbito do diálogo entre os componentes curriculares das Ciências Hu-

manas, é preciso levar em conta uma prática científica que não se exima de pôr em causa suas próprias 

operações e seus instrumentos de pensamento, seus conceitos e teorias, como primeiro passo em busca da 

forma como outros instrumentos de pensamento, conceitos e teorias, muitas vezes popularizados, foram 

construídos. Essa autorreflexão é, talvez, a maior contribuição que os professores e professoras do Ensino 

Médio podem se apropriar para pensar os sujeitos da aprendizagem e a si próprios. Como tal, é também 

um exercício que pode ser estimulado com e pelos estudantes, potencializando o prazer pelo saber e pelo 

conhecimento de Si e do Outro como parte de uma estratégia para a autonomia intelectual. 

2.2 Para que servem as Ciências Humanas? 

Qual professor, durante suas aulas, nunca ouviu de determinado estudante a indagação, suposta-

mente desafiadora: “para que serve esta disciplina?” Antes mesmo de formular uma resposta adequada, o 

professor também pode ter ouvido de outros estudantes: “para passar no vestibular”; “para tirar uma boa 

nota no ENEM”; “para não repetir de ano”. 

Entre os estudantes que buscam uma utilidade prática para as atividades desenvolvidas nas escolas 

e os estudantes que vislumbram potencialidades socioculturais mais amplas, podemos encontrar jovens 

angustiados com as perspectivas do mercado de trabalho, inconformados com suas configurações familia-

res, desmotivados com o cenário cultural e político de sua região, preocupados com sua inserção e aceita-

ção nos meios sociais próximos. Infinitas questões povoam as cabeças de nossos jovens estudantes do 

Ensino Médio, que além de estarem matriculados em nossas escolas, encontram-se em uma fase da vida 

marcada por processos de transição repletos de dilemas, indefinições, questionamentos e crises. Nesse 

sentido, reafirmamos a importância da discussão referente às identidades juvenis. 

Com tantas questões existenciais, os jovens estudantes valorizam os conhecimentos abordados pe-

los componentes curriculares? Eles estão mais preocupados com seus espaços e tempos de sociabilidade e 

práticas coletivas ou com as, muitas vezes, repetitivas experiências curriculares? 

Caro professor, cara professora, temos que reconhecer, muitas vezes atuamos em salas de aula sem 

sabermos quais são as principais demandas trazidas pelos jovens estudantes, sujeitos do processo educati-

vo que ainda precisam exercer, na prática, o protagonismo nos espaços e tempos escolares. 

No Caderno II (BRASIL 2013) da Etapa I, a unidade “2. Jovens, culturas, 
identidades e tecnologias” proporcionou reflexões acerca dos desafios de 
compreender o jovem nos cenários socioculturais contemporâneos e os múl-
tiplos trajetos possíveis para a existência do tempo de juventude.

http://goo.gl/s9k2Cg
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Mas como os professores do Ensino Médio podem conhecer as demandas de tantos jovens estudan-

tes? Há tempos e espaços escolares para tal tarefa? Bem, como já explicitado, não é simples atendermos 

às inúmeras atividades que são colocadas aos profissionais da educação. Entretanto, podemos pensar em 

estratégias que ampliem as leituras dos nossos estudantes em relação aos componentes da área de Ciências 

Humanas, buscando aproximações instigantes entre a realidade social e as chaves analíticas que destaca-

mos no item anterior. 

Algumas das marcas mais características de nosso tempo são as constantes, intensas e desafiadoras 

mudanças que atingem distintos grupos sociais concomitantemente. Entre os jovens estudantes, as novas 

tecnologias – lançadas no mercado em ritmo cada vez mais acelerado – apresentam apelos consumistas 

e simbólicos capazes de alterar suas formas de leitura de mundo, práticas de convívio, comunicação, 

participação política e produção de conhecimento, interferindo efetivamente no conjunto de suas relações 

sociais. Diante deste cenário de mudanças, os profissionais da educação precisam refletir sobre os projetos 

pedagógicos em curso, reafirmando a preocupação com a plena formação para o exercício da cidadania, 

fundada na incorporação dos elementos culturais como desdobramento do processo de humanização. 

Considerando os procedimentos investigativos mencionados no item 2.1, podemos analisar critica-

mente as potencialidades e os limites das novas tecnologias. Nossos jovens estudantes, invariavelmente 

muito bem informados e, ao mesmo tempo, seduzidos pelos equipamentos, marcas, funcionalidades, in-

terfaces, aplicativos e demais especificações técnicas disponibilizadas no mercado, podem discorrer sobre 

aspectos da cultura digital, que ganha força dia após dia. 

Por outro lado, para nós professores, a problematização das novas tecnologias é uma interessante 

oportunidade para estabelecermos um diálogo mais próximo com nossos estudantes, conhecendo um pou-

co mais sobre suas visões de mundo, expectativas, dilemas, anseios. 

Voltando aos procedimentos investigativos do item anterior, ao trabalharmos com as perspectivas 

da desnaturalização, do estranhamento e da sensibilização, podemos compreender, bem como tornar 

compreensíveis aos estudantes, o impacto cotidiano das novas tecnologias de informação, desde o uso de 

celulares e smartphones, passando pela produção de conteúdos na internet, em sites e nas redes sociais, 

até às formas de sociabilidade produzidas historicamente por tais mediações. Em suma, abrimos uma 

possibilidade metodológica de desenvolver projetos educacionais que abordem a relação entre as novas 

tecnologias e a sociedade, possibilitando tanto a compreensão da complexidade do mundo contemporâ-

neo, como também permitindo a construção de espaços nos quais o diálogo entre saberes, fazeres e visões 

de mundo distintos possam contribuir para o desenvolvimento integral de todos e de cada um. Nesse 
sentido, os projetos educacionais aproximam-se também de diretrizes éticas e políticas que reafirmam o 
papel humanizador da escola na contemporaneidade. É dentro desse ambiente escolar, pautado por dire-
trizes éticas e políticas – capazes de estimular a reavaliação das funções historicamente constituídas para 

No Caderno II da Etapa I, a unidade “2.1. Jovens em suas tecnologias digitais” 
abordou aspectos importantes que podem ser retomados agora. Ampliaremos 
a discussão na unidade “3. Trabalho, Ciência,Tecnologia e Cultura na área de 
Ciencias Humanas” deste Caderno.

http://goo.gl/s9k2Cg
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as próprias instituições escolares –, que os projetos educacionais encontram e valorizam as demandas de 
nossos jovens estudantes. 

Buscando atender às demandas atuais, os profissionais da escola pública brasileira precisam consi-
derar a historicidade dos paradigmas clássicos constituídos pela tradição educacional para estabelecerem 
amplos diálogos com os paradigmas emergentes, oriundos da complexidade sociocultural contemporânea. 

Os componentes curriculares da área das Ciências Humanas são fundamentais para a construção 
dessa escola pública capaz, tanto de compreender os jovens estudantes, como torná-los compreensíveis 
a si mesmos. Nesse sentido, estimular a “imaginação sociológica” – que, evidentemente, não se esgota 
no componente curricular da Sociologia – implica compreender as relações entre a biografia individual 
e o contexto histórico e social mais amplo. O desafio da análise da sociedade é também um exercício de 
autoconhecimento. Através desta imaginação, o estudante compreende, problematiza e ressignifica sua 
própria experiência, e a situa no âmbito de permanências e rupturas em diferentes escalas locais, regionais, 
nacionais e mundial. 

É nesta perspectiva que podemos situar a sensibilização diante de diversas temáticas cotidianas, 
dentre as quais se destacam as questões ambientais, as políticas afirmativas de inclusão, as perspectivas de 
superação das diversas formas de desigualdade (socioeconômica, racial, de gênero), as formas socio-his-
tóricas de construção de identidades (culturais, religiosas, étnico-raciais, geográficas, etc). Ainda, é me-
diante a desnaturalização da revolução microeletrônica, da cultura digital, dos processos de globalização, 
dentre outras questões, que o jovem estudante pode também se apropriar de formas de conhecimento que 
lhe parecem, muitas vezes, inacessíveis. Por fim, é por meio do estranhamento do “mundo”, dos conheci-
mentos produzidos sobre este “mundo” e dos discursos que o apresentam como “imutável” (“a vida como 
ela é”, “’A’ realidade é essa” etc.) que, dialeticamente, o jovem estudante pode pôr em questão a pretensa 
“verdade dos fatos” e requisitar uma atuação crítica e emancipadora. 

Assim, constatamos que não faltam desafios às instituições escolares, aos profissionais da educação 
e aos estudantes e comunidades, para a construção de uma escola plural e diversa, comprometida não 
apenas com a inserção qualificada no mundo do trabalho, mas especialmente nas novas configurações e 
relações sociais. Entendemos que a escola e seus processos educativos não podem ser reduzidos às media-
ções estritas do mercado de trabalho. Se por um lado não podemos desconsiderar a formação do sujeito 
para a vida social, que inclui o mundo do trabalho, por outro lado as instituições educacionais têm função 
primordial na formação de sujeitos críticos e não tutelados, capazes de desenvolver autonomia ética e 
elevação estética, e preparados para criarem e se engajarem em processos de discussão e de articulação 

sociopolíticos solidários, democráticos e participativos. 

REFLEXÃO E AÇÃO  

Caro professor, cara professora, como sugestão para o desenvolvimento de um bom trabalho e com 
foco no processo de humanização, sugerimos a realização de um exercício simples com os jovens. Peça 
que eles escrevam (ou utilizem outra forma de expressão mais atraente, como um pequeno vídeo, uma 
teatralização etc) quais são seus valores atuais, seus planos para o futuro, e como eles se imaginam daqui 
a 10 anos. 
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Acreditamos que com este exercício simples você poderá se surpreender com a beleza de muitos 
sonhos, com o valor que estes jovens dão a família e a escola. Esses dados podem ser expostos, sem iden-
tificação dos autores, mas como forma de valorizar o jeito de cada um. Lembre-se que conhecer os sujeitos 
da aprendizagem é fundamental. Poderá fazer toda a diferença na condução das nossas aulas. Nos tornará 
profissionais mais próximos do que o jovem estudante também espera de um professor. 

Depois de realizar essa ação, registre as conclusões por escrito e socialize no seu grupo de estudo. 

3. Trabalho, Cultura, Ciência e Tecnologia na Área de Ciências 
Humanas 

Caro professor, cara professora, como é de seu conhecimento, as DCNEM apresentam como eixos 
integradores as dimensões do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia. Esses eixos buscam superar 
o histórico conflito sobre o papel da escola: formar para a cidadania ou para o trabalho produtivo. Essas 
dimensões superam inclusive o peso que as áreas do conhecimento têm no currículo e na formação dos 
sujeitos. Consideramos o papel das Ciências Humanas de extrema relevância no desenvolvimento dessas 
dimensões. 

As Ciências Humanas têm, na essência dos seus diferentes componentes curriculares, o potencial e 
a responsabilidade de liderar reflexões importantes no cotidiano escolar. Essas reflexões são fundamentais 
para a formação cidadã e para a leitura de mundo dos jovens brasileiros. 

Professores, nós que atuamos no Ensino Médio, assumimos o compromisso de trabalhar para a con-
cretização do direito dos nossos estudantes à compreensão das inter-relações entre os fenômenos sociais e 
culturais, além da própria construção da ideia de natureza ao longo do tempo. 

Os fenômenos naturais, quando analisados em diversas escalas, permitem aos jovens estudantes 
perceberem as diferentes visões de mundo e situar-se como integrante dessa comunidade global. 

 Além disso, a aprendizagem dos fenômenos da natureza permite o desenvolvimento de atitudes de 

preservação que se concretizam sobre o local, manifestando assim, uma ação cidadã. 

Os novos paradigmas da modernidade em contexto de mundialização ou glo-
balização, segundo Pinto (2005), apresentam uma mudança educacional, já 
que exigem diferentes respostas que estão distantes de um único modelo de 
escola. Fazer parte de uma Comunidade Global parte da compreensão do 
Planeta como único, e nós como integrantes da mesma comunidade humana. 
Sugerimos para aprofundamento: 

PINTO, Luiz Castanheira. Educar para uma Cidadania Global? Cadernos de 
InDucar. Setembro, 2005, p. 1-10. Disponível em:

http://www.inducar.pt/webpage/contents/pt/cad/teoriaClassesPierreBourdieuEduca-
caoNF.pdf

Acesso em: 13/8/2014.

http://www.inducar.pt/webpage/contents/pt/cad/teoriaClassesPierreBourdieuEducacaoNF.pdf
http://www.inducar.pt/webpage/contents/pt/cad/teoriaClassesPierreBourdieuEducacaoNF.pdf
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O Parecer CNE/CEB nº 05/2011 (BRASIL, 2011) que dispõe 

sobre as DCNEM, ao citar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB nº 9394/96), aponta o Ensino Médio como etapa que deve pos-

sibilitar aos adolescentes, jovens e adultos trabalhadores, o acesso aos 

conhecimentos que permitam a compreensão das diferentes formas de 

explicar o mundo, seus fenômenos naturais, sua organização social e 

seus processos produtivos. Nesse caso, as Ciências Humanas têm um 

papel primordial, pois além de localizar os estudantes no tempo e no 

espaço, por meio da dimensão cultural, permite dialogar com as espe-

cificidades dos diversos grupos sociais. A tecnologia, como uma das 

dimensões, auxilia tanto como método de abordagem como estratégia 

por tornar menores as distâncias, o mundo mais conectado e a apren-

dizagem mais atraente aos jovens nativos digitais. 

As DCNEM apontam, em uma das suas premissas, a pesquisa 
como princípio pedagógico. Essa premissa demanda que nós profes-
sores estejamos empenhados na escolha de estratégias de aprendizado 
e organização das aulas, focando sobretudo a forma como os nossos 
estudantes aprendem. Por isso, planejar estratégias de investigação 
e de pesquisa ultrapassa a pura e simples dimensão do ensino para 
abranger a aprendizagem significativa, duradoura e transformadora. 
Essas atividades desafiam nossos estudantes na busca de respostas 
para questões que, provavelmente, ainda não foram realizadas. Os 
estudantes passam a ser ativos na construção do seu próprio conheci-
mento. (BRASIL, 2012, p. 4) 

Essa atitude pode ter início na caracterização dos diferentes 
conceitos sobre tempo, reconhecendo os tempos históricos – homo-
gêneo, linear, cíclico, finito, infinito e mítico, entre outros – os quais 
permitem a percepção do ritmo e a duração temporal, bem como a 
aprendizagem sobre a forma como as sociedades humanas convivem e 
se diferenciam, ainda que coexistam no mesmo período de tempo. Já a 
caracterização sobre espaço, implica em refletir sobre lugar, paisagem, 
território e natureza, que relacionadas à análise de território, promo-
vem uma visão crítica sobre o mundo, partindo do seu lugar, menor 
espaço apropriado pelo ser humano. 

Segundo Milton Santos (1978) o espaço também é social e per-
mite reconhecer suas categorias analíticas internas como a paisagem, 
a configuração territorial, a divisão territorial do trabalho. A dimensão 
do trabalho, portanto, é imprescindível para auxiliar tanto em estraté-
gias de investigação como na análise das transformações locais. Nesse 
sentido, os jovens seriam motivados por projetos que buscam fazer a 

Consulte as Diretrizes 
Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio 
– DCNEM - no site do 
MEC. Disponível em:
http://portal.mec.gov.br/
index.php?option=com_
content&view=article&i-
d=12663&Itemid=1152

Nativos digitais - termo 
empregado pela primeira 
vez no artigo “Digital Na-
tives, Digital Immigrants”, 
do escritor e designer de 
jogos na internet norte-a-
mericano Marc Prensky, 
em 2001. Esse termo ga-
nhou força porque ajudou 
a retratar o fenômeno das 
crianças e jovens que nas-
ceram na era da tecnologia 
digital. Você pode apro-
fundar esse tema acessan-
do o portal do MEC no 
endereço abaixo:

http://portaldoprofes-
sor.mec.gov.br/storage/mate-
riais/0000012178.pdf

http://goo.gl/hHG1U2
http://goo.gl/hHG1U2
http://goo.gl/hHG1U2
http://goo.gl/hHG1U2
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000012178.pdf
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000012178.pdf
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000012178.pdf
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diferença, seja na escola, com a criação do Grêmio Estudantil, seja na comunidade, com a coleta seletiva 

do lixo, por exemplo. 

Afinal, nossa interferência cidadã acontece de forma mais efetiva no nosso lugar, embora a tecnolo-

gia, com destaque para as mídias sociais, amplie em muito o poder de interferência do cidadão. Podemos 

dizer que até amplia a categoria do lugar. 

As manifestações sociais que ocorreram no país a partir de junho de 2013 – as chamadas “jornadas 

de junho” –, foram exemplares do poder de mobilização política dos jovens brasileiros em torno de diver-

sas questões, bem como evidenciaram o poder das redes sociais. 

Dessa forma, aproveitar essa energia juvenil para promover pequenas modificações na comunidade 

poderá ser significativo em sua aprendizagem para a cidadania. Segundo o Parecer CNE/CEB nº 5/2011, 

que trata sobre as DCNEM, precisamos oferecer aos estudantes novas perspectivas culturais para que 

possam expandir seus horizontes, dotando-os de autonomia intelectual, assegurando-lhes o acesso ao co-

nhecimento historicamente acumulado e à produção coletiva de novos conhecimentos, sem perder de vista 

que a educação também é, em grande medida, uma chave para o exercício dos demais direitos sociais. 

(BRASIL, 2011, p. 1) 

A Ciência como dimensão para o Ensino Médio auxilia na compreensão da realidade, que apesar de 

ser empiricamente observável é apreendida e atribuída de significado. A representação sobre o mundo ou 

a natureza é decorrente do que pensamos ou expressamos. Neste sentido, as Ciências Humanas possuem 

O Projeto de ensino e aprendizagem desenvolvido na Escola de Ensino Mé-
dio Engº Annes Gualberto de Imbituba-SC, (iniciado em 2013) em parceria 
com o PIBID/UNISUL, foi intitulado pelos estudantes do Ensino Médio Ino-
vador (ProEMI) de Ação Verde. O projeto se propõe a auxiliar na formação 
integral dos estudantes, modificando atitudes na relação com o meio ambien-
te, levando-os a refletir sobre a produção e seleção de resíduos sólidos, tanto 
na escola como na sua casa. Os estudantes do ProEMI, depois de diagnosti-
car hábitos dos colegas em relação ao descarte do lixo, procuraram socializar 
os resultados e sensibilizar a Comunidade Escolar sobre a responsabilidade 
de cada um na melhoria do ambiente escolar.

Para implantar um projeto sobre a reciclagem de lixo na sua Escola, sugere-
se o site: http://www.lixo.com.br/content/view/135/242/

Segundo Fachinetto e Ribeiro (2013), refletir sobre as manifestações sociais 
na atualidade nos induz a reconstrução dos demais conflitos da sociedade 
contemporânea, o que nos instiga a reconstruir tais processos no âmbito 
destas manifestações. Assim, continuam os autores, o entendimento de que 
o conflito é inerente às relações sociais e que a sociedade contemporânea 
está perpassada por uma multiplicidade de conflitos sociais, nos auxiliarão a 
compreender e refletir em sala de aula estas questões. Ver artigo em: FACHI-
NETTO, Rochele Fellini. RIBEIRO, Vitor Eduardo Alessandri. Juventudes, 
manifestações sociais e representações sobre a violência. O público e o pri-
vado. nº 21, Janeiro/Junho, 2013. Disponível em:

http://www.seer.uece.br/?journal=opublicoeoprivado&page=article&op=view&pa-
th%5B%5D=585 Acesso em: 01/6/2013. 

http://goo.gl/AbVLBh
http://goo.gl/qcE0PY
http://goo.gl/qcE0PY
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elementos conceituais para colocar em questão a leitura de mundo, por meio de dados cientificamente 

interpretáveis. 

A realidade, interpretada pelos sujeitos, é carregada de signos culturais construídos historicamente. 

É importante criar nas nossas aulas uma fluidez de significados e apontar para a relatividade dos 

padrões de observação. A partir daí podemos aferir o quanto o empírico e o representado se revestem de 

subjetividades, interpretações e sentidos diversos, construídos nas relações sociais e em suas interfaces 

com o natural. 

Nós professores compreendemos que os saberes sociais e os conhecimentos científicos envolvem 

a circulação e a ressignificação, e que esses podem ser abordados nos projetos de ensino escolar para 

interpretar a cultura das comunidades. Trata-se, dessa forma, de um direito do estudante compreender a 

cultura e as suas expressões, interpretando os seus sentidos mais amplos, os processos de construção dos 

conhecimentos, a constituição das identidades individuais e coletivas, sua estruturação do mundo social, 

representações religiosas, levando-se em conta os saberes sociais e as produções científicas. 

As relações entre indivíduos nas diferentes sociedades são complexas e a sua compreensão no En-

sino Médio permite ao estudante refletir sobre as suas práticas sociais. Callai (1999), analisando a impor-

tância dos grupos sociais, afirma que: 

[...] o grupo é fundamental para a vida. No nosso cotidiano, ele é permanentemente 
vivido. Pertencemos a diversos grupos. […]. É nesse processo de socialização que está 
embutido todo o aprendizado. Portanto, os processos de socialização e aprendizagem 
são intermediados pelos grupos e é essencial para os jovens. Daí os diferentes grupos 
formados nas escolas e a importância da percepção sobre essas identidades para a ga-
rantia da aprendizagem. (CALLAI, 1999, p. 67) 

 Além disso, cabe às Ciências Humanas a discussão sobre o domínio do privado e do público, dis-

cussão essa que extrapola os limites do Estado e alcança segmentos expressivos da sociedade civil e suas 

instituições – associações comunitárias, sindicais, religiosas e as diversas mídias. Constituem espaços, por 

excelência, de controvérsia, de discussão e de cidadania, e por isso merecem ser objetos de investigação 

e reflexão nas escolas do Ensino Médio. Esse debate é importante para compreender a necessidade da 

garantia da livre manifestação de interesses, ideias, crenças, valores e comportamentos. Derivada desta 

relação podemos pensar, por exemplo, na relação entre religião e Estado e a garantia de laicidade deste 

último, justamente para garantir a liberdade de pensamento e manifestação na esfera pública. 

Nesse sentido, nós professores do Ensino Médio precisamos promover atividades formativas que 

proporcionem a reflexão sobre os desafios contemporâneos relacionados às novas formas de convívio, 

tolerância e mutualidade, identidades e orientações sexuais, valores, crenças e manifestações religiosas, 

Segundo Sirgado (2000), a função simbólica, como toda função superior ou 
cultural, tem sua origem numa função natural. Portanto, os signos culturais 
refletem como as pessoas significam a sua cultura, as suas experiências, o que 
o rodeia. Ver mais em: SIRGADO, Angel Pino. O social e o cultural na obra 
de Vigotski. In.: Revista Educação e Sociedade. Ano XXI, nº 71, jul./2000. 
Disponível em:   http://www.scielo.br/pdf/es/v21n71/a03v2171.pdf

http://goo.gl/O9eqfl
http://www.scielo.br/pdf/es/v21n71/a03v2171.pdf%20Acesso%20em:%2001/6/2013.%20%0D
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direitos humanos, discriminações de gênero, cor e etnia, entre outros. Portanto, reconhecer as identidades, 

as diferenças e os valores de alteridade é direito do estudante, que poderá problematizar os fatores que 

contribuem tanto para a reprodução como para a eliminação das formas de discriminação social. 

Outros conceitos primordiais para as Ciências Humanas são a Ética e a Política. Para a reflexão das 

questões éticas com os jovens estudantes do Ensino Médio faz-se necessário relacioná-las a conceitos de 

bem e de mal, de certo e de errado, de justiça e de injustiça e de virtude e vício, entre outros. Abre-se para 

a possibilidade de investigação sobre as relações políticas na comunidade à qual a escola está localizada. 

O estudo reflexivo e interpretativo da cultura local, regional e nacional, à luz das relações entre ética e 

política, oferece oportunidade para aprofundar as relações entre o social e o individual, o coletivo e o 

particular, o público e o privado. 

Além disso, o Estado e o Direito também são conceitos que norteiam o trabalho dos componentes 

curriculares das Ciências Humanas. Para alguns componentes curriculares esses conceitos são abordados 

com mais ou menos intensidade, mas todos os trabalham. O viés da cultura pode novamente intermediar 

esse conhecimento, pois a formação cidadã se subsidia sobre direitos e deveres. Direito, de forma gené-

rica, é o conjunto de normas entendidas como intransferíveis ao ser humano que devem, dentre outras 

questões, assegurar a dignidade da vida e garantir as condições necessárias para seu desenvolvimento em 

nível individual e coletivo. 

O surgimento do Estado moderno, na cultura Ocidental, ampliou as suas funções, já que passou a 

atuar, além das atividades administrativas e políticas, como regulador da vida pública da sociedade civil, 

até então sob o controle da Igreja. Nesse contexto, a liberdade de crença religiosa e de expressão de pensa-

mento, a manutenção da segurança, a preservação da vida, a resistência à tirania, entre outros, passam a ser 

apresentados como direitos fundamentais do cidadão que devem ser respeitados pelo Estado. (MONDAI-

NI, 2009). No entanto, a disputa entre diferentes grupos para assumir e ou manter o comando do Estado 

deixa, com frequência, as instituições estatais a serviço de interesses particulares. O que provoca, muitas 

vezes, a negação dos direitos que deveriam ser garantidos pelo Estado. 

Portanto, caro professor, cara professora, promover a compreensão do caráter contraditório do Esta-

do, das disputas políticas que envolvem o exercício e a sucessão do poder, os direitos e deveres inerentes 

a cada cidadão (civis, políticos, econômicos, culturais, ambientais, entre outros), a luta constante para a 

promoção e a defesa da dignidade humana, dentre outras questões, implica reconhecer valores fundamen-

tais da democracia. Esses constituem-se em aspectos importantes a serem desenvolvidos no cotidiano 

da Educação Básica para a configuração de uma reflexão a respeito da dignidade da vida, em toda a sua 

diversidade. 

A categoria do trabalho, para nós que atuamos nas Ciências Humanas, é considerado essencial para 

a vida em sociedade. Entretanto, podemos entender trabalho como uma ação pela qual o ser humano trans-

forma o meio em que vive, e, ao mesmo tempo, como um produto das diferentes formas de organização 

social. 

O trabalho, nas diferentes culturas, passou por processos históricos de divisão e hierarquização, 

de institucionalização e formalização. O trabalho é distribuído segundo os interesses de grupos hege-
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mônicos, a partir de referências de classe, gênero, etnia, entre outros. A categoria trabalho tem sido alvo 

de redefinições conceituais, quer advindas de análises empíricas sobre as novas configurações da pro-

dução de mercadorias, quer dos novos saberes, conhecimentos, experiências e vivências desvinculados 

da esfera produtiva. 

As categorias trabalho e economia são fundamentais para a compreensão de desigualdades so-

ciais, de relações hierárquicas, de formas de estratificação social (classificação das pessoas de acordo 

com seu poder aquisitivo), de diferenciação social e da construção de identidades coletivas. Nesse caso, 

em diversas atividades formativas nas nossas aulas podemos propor, por meio da investigação, a com-

preensão de como o trabalho se expressa na comunidade do entorno da escola. Essa ação poderá gerar 

reflexões críticas sobre o processo de democratização e a construção da cidadania. 

O trabalho, como vimos, é essencial para a vida e uma característica inerente ao ser humano, já 

que potencializa as nossas capacidades intelectuais e físicas. Por isso, refletir sobre esse tema com os 

estudantes da Educação Básica pode gerar a compreensão das distintas condições de trabalho e da dis-

tribuição social dos seus resultados, oferecendo oportunidades para a compreensão da inserção de cada 

agente social nas complexas redes de relações econômicas em nível local e global. 

Além disso, destacamos ainda que a compreensão do mundo requer a utilização de uma das 

dimensões fundamentais para o Ensino Médio, a Ciência. No entanto, ressaltamos que a Ciência é 

mais do que erudição ou saber enciclopédico, ou ainda uma disciplina, um método, uma abordagem. 

O conhecimento científico pode ser apresentado ao estudante por meio de estratégias pedagógicas que 

estimulem a curiosidade e o estranhamento, desafiando-o a pensar sobre si e sobre o outro. Estimular o 

exame crítico em torno dos parâmetros científicos, pode permitir ao estudante ampliar a sua compreen-

O processo de democratização brasileira, segundo Kinzo (2001), pode ser 
comparado a outras experiências autoritárias vivenciadas na mesma época 
em outros países da América Latina. Ainda, segundo a autora, a democra-
tização que se iniciou com a restauração do governo civil (1985) não foi o 
produto de uma ruptura com a antiga ordem. Ao contrário, as antigas e as 
novas práticas e estruturas se entrelaçaram, numa combinação que estruturou 
as opções e estratégias seguidas pelos principais atores do processo político. 
A autora nos lembrou que o sistema político atual possui contornos democrá-
ticos já que o país ampliou significativamente as condições de contestação 
pública e participação política. No entanto, ainda temos um longo processo 
de construção da democracia, assim como a cidadania, pois temos problemas 
na “qualidade” da contestação pública e da participação do cidadão quanto 
ao funcionamento efetivo do processo decisório democrático. Você concor-
da? Como essa afirmação pode ser vista no Brasil atualmente? Ver mais em: 

KINZO, M. D. G. A democratização brasileira: um balanço do processo polí-
tico desde a transição. São Paulo Perspec. [online]. vol.15, n.4, 2001, p 3-12. 
Disponível em:

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0102-88392001000400002&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt

http://goo.gl/Tb62U5
http://goo.gl/Tb62U5
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são sobre ciência e estruturar as suas práticas cognitivas, ampliando 

a leitura de mundo. 

A reflexão sobre a ciência também tem grande potencial pro-

blematizador das condições em que o conhecimento é constituído e 

socialmente aceito. De modo particular, é importante destacar que 

opinião e conhecimento expressam diferentes formas de saber huma-

no, mas há uma continuidade entre eles na medida em que a opinião 

pode alimentar a curiosidade científica e a ciência pode se tornar 

uma opinião. Dessa forma, essa perspectiva permite ao estudante 

compreender as diversas visões do saber que moldam as nossas cren-

ças e interpretações do mundo. 

Segundo Milton Santos (1999), vivemos num período tec-

no-científico-informacional,  no qual pode-se afirmar que a ciência 

nunca se expandiu tanto em direção às suas aplicações tecnológi-

cas, com repercussões comportamentais, ideológicas, educacionais 

e econômicas. De tal modo que hoje se torna cada vez mais comum 

referir-se a ambas como sendo uma única coisa, a chamada tecno-

ciência. Por isso, professores, é importante lembrarmos que a relação 

entre ciência e tecnologia tem impactos no conhecimento sistemáti-

co sobre o mundo e sobre a própria natureza. Com as tecnologias, 

muitas das limitações humanas são vencidas, a solução de problemas 

são mais rápidas e eficazes, de tal ordem que aumentam a capacida-

de produtiva e poderiam melhorar a vida na Terra. Entretanto, o seu 

uso também pode provocar sérios problemas para a natureza e para 

a sociedade, como o aumento da desigualdade social, com a amplia-

ção da concentração de renda, caso a sociedade não conquiste a sua 

cidadania. 

Essa contradição provoca a reflexão sobre a emergência do 

sujeito, da história e da sociedade, tornando mais complexa as redes 

conceituais que procuram dar conta do humano. A condição huma-

na, essencial para a nossa área do conhecimento se manifesta como 

condição do sujeito, da subjetividade, já que ambos se materializam 

na história, compreendida como vivência e como conhecimento ine-

rente às ações de sujeitos, em suas diferenças, nos diversos tempos 

e espaços. Destacamos ainda, a necessidade de levantarmos as ques-

tões de gênero, de etnias, de religião e de sexualidade, entre outras, 

já que são temas que interferem direta ou indiretamente no processo 

de humanização, na afirmação ou negação dos direitos humanos. 

O período técnico-cientí-
fico-informacional é de-
finido por Milton Santos 
(1999) a partir de Richta 
(RICHTA, R. La civiliza-
tion au carrefour. Paris: 
Anthropos, 1968) como o 
período atual da história 
da sociedade. Esse período 
se iniciou após a II Guerra 
Mundial e se intensificou 
após 1970. Nesse período, 
a técnica e a ciência não só 
se aproximaram, mas sua 
produção e capacidade de 
inovação foram intensifi-
cadas, gerando profundas 
modificações no mercado, 
que se torna cada vez mais 
mundializado. Todo esse 
processo facilitado e po-
tencializado pela grande 
capacidade de circulação 
de informação. Ver mais 
em SANTOS, Milton. A 
natureza do espaço. São 
Paulo: Hucitec, 1999, 
p.187-191.
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A humanização requer o reconhecimento do patrimônio cultural, valorizando as histórias e as me-

mórias da sociedade que o construiu, seja ele material ou imaterial. Nesse sentido, sensibilizar o estudante 

do Ensino Médio para perceber a diversidade cultural e religiosa é garantir a todos o reconhecimento das 

suas formas de expressão, é assegurar as condições para despertar o desejo e interesse pelo conhecimento 

das histórias e memórias pessoais e coletivas. 

A memória, em sua relação com o tempo, constrói as subjetividades e as identidades, permite le-

vantar questões sobre a constituição de tradições e de patrimônios. A investigação de como a memória e o 

esquecimento são dinâmicas presentes na criação de valores e de formas de vida, podem auxiliar os jovens 

na busca de sua identidade e na valorização da sua comunidade. 

Assim, caro professor, cara professora, temos a certeza de que a construção da cidadania só existe 

com a valorização do patrimônio cultural de uma dada comunidade, região e nação. Não se preserva um 

Segundo Carrara (2009), a reflexão sobre gênero, raça, etnia e sexualidade 
possui uma fragmentação, no entanto, também estão intimamente imbrica-
dos na vida social e na história das sociedades ocidentais e, portanto, neces-
sitam de uma abordagem conjunta. A adoção dessa temática em sala de aula, 
segundo o autor, justifica-se eticamente já que o processo de naturalização 
das diferenças étnico-raciais, de gênero ou de orientação sexual, que marcou 
os séculos XIX e XX, restringiu o acesso à cidadania a negros, indígenas, 
mulheres e homossexuais. A atitude que precisamos promover vai além da 
simples tolerância, mas, por meio do conhecimento, podemos sensibilizar 
para atitude de respeito a todas as diferenças. Ver mais em: 

BRASIL. Gênero e diversidade na escola: formação de professoras/es em 
Gênero, Orientação Sexual e Relações Étnico-Raciais. Livro de conteúdo. 
Versão 2009. Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília: SPM, 2009. Disponível em:

http://estatico.cnpq.br/portal/premios/2013/ig/pdf/genero_diversidade_esco-
la_2009.pdf Acesso em: 01/6/2013.

Por patrimônio cultural apreende-se o que a Constituição Brasileira de 1988, 
no artigo 216, seção II, conceitua: “[...] os bens de natureza material e ima-
terial, tomado individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da so-
ciedade brasileira, nos quais se incluem: I. formas de expressão; II. modos 
de criar, fazer e viver; III. criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV. 
obras, objetos documentos, edificações e demais espaços destinados às mani-
festações artístico-culturais; V. conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”. 
Acreditamos que, por meio da valorização do patrimônio cultural de uma 
comunidade, podemos auxiliar na formação da cidadania. Para valorizar algo 
precisamos conhecer, pois só amamos o que conhecemos. Não é mesmo?

Ver mais no site: 

http://portal.iphan.gov.br

http://goo.gl/2HKbgV
http://goo.gl/2HKbgV
http://portal.iphan.gov.br
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patrimônio desconhecido. Por isso, as Ciências Humanas tem um papel fundamental na construção da ci-

dadania dos brasileiros, quando auxiliam no processo de reconhecimento e valorização dos saberes e das 

identidades dos estudantes e de seus familiares. 

Destacamos, ainda, a importância de auxiliarmos na formação estética dos nossos jovens, pois é 

por ela que os seres se constituem no processo humano, fazem a si mesmos e ao mundo (ZATTI, 2007). A 

arte, portanto, comunica os sentimentos, as ideias, as sensações, as percepções e as ações produzidas pelos 

indivíduos e pelas sociedades em diferentes espaços e tempos. 

Para Freire (2000) a educação, como processo contínuo, pode criar o belo. Nesse sentido, a arte 

favorece, entre outras coisas, a compreensão da cultura, envolve as dimensões éticas e estéticas de seu 

tempo. O estudo e a compreensão dessas dimensões são fundamentais para a criticidade da análise do pro-

duto cultural. As questões se desdobram para a avaliação da arte e da cultura na sociedade contemporânea, 

suas condições de difusão e produção, a potencialidade dos meios de comunicação em pautar o gosto 

artístico, a relação entre “cultura popular” e “cultura erudita”, os códigos implícitos no processo cognitivo 

da apreciação estética, ou ainda a relação entre gosto e estratificação social, dentre outras possibilidades. 

REFLEXÃO E AÇÃO 

Caros professores, caras professoras, sugerimos uma atividade que possibilite refletir acerca das 

mudanças que envolvem os processos de seleção de conteúdos e conhecimentos, e elaboração de ações 

curriculares. 

Para isso você pode consultar e comparar livros didáticos distintos, Legislação Educacional de di-

ferentes instâncias (Municipal, Estadual, Federal), entrevistar e conversar com professores mais experien-

tes, dentre outras possibilidades, com o objetivo de identificar mudanças e permanências nos conteúdos 

ensinados. Registre em um texto suas principais conclusões. 

Com base nestas reflexões, e levando em conta os exercícios feitos ao final das Unidades 1 e 2, 

planeje uma ação curricular que considere a realidade específica de seus estudantes em uma abordagem 

interdisciplinar entre diferentes componentes curriculares. Entenda-se por “ação curricular” uma sequên-

cia didática, uma unidade programática, um trabalho de campo, um projeto de ensino etc. 

Este planejamento deverá ser registrado e entregue. 

Para Neitzel e Carvalho (2013) a formação estética leva-nos ao refinamen-
to dos nossos sentidos. Em especial para os professores e profissionais da 
educação, permite entendermos a escola como um espaço de conhecimento, 
mas também de um saber sensível. Essa compreensão, segundo os autores, 
revela uma concepção de educação como um processo formativo do huma-
no. O profissional que possuir essa formação estética colabora para o de-
senvolvimento dos sentidos e dos significados nos estudantes, fundamentais 
para apropriação de uma sensibilidade. Ver mais em: NEITZEL, A. de A. 
CARVALHO, C. A estética na formação de professores. Rev. Diálogo Educ., 
Curitiba, v. 13, n. 40, p. 1021-1040, set./dez. 2013. Disponível em: www2.
pucpr.br/reol/index.php/DIALOGO?dd1=12306&dd99=pdf Acesso em: 01/6/2014.  

http://www2.pucpr.br/reol/index.php/DIALOGO?dd1=12306&dd99=pdf
http://www2.pucpr.br/reol/index.php/DIALOGO?dd1=12306&dd99=pdf
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4. Possibilidades de abordagens pedagógico-
curriculares na Área de Ciências Humanas 

Caro professor, cara professora, a seleção e compreensão dos 

principais conceitos mobilizados pelos componentes curriculares das 

Ciências Humanas são ações essenciais no processo de ensino e apren-

dizagem. Como foi argumentado na unidade anterior, a partir do eixo 

Trabalho, Cultura, Ciência e Tecnologia, essas ações se articulam dire-

tamente à escolha e à problematização de temas, questões e conteúdos 

significativos. Esses procedimentos, certamente centrais nas práticas 

docentes, são na verdade, ponto de partida. Se eles designam ‘o que 

ensinar/o que aprender’, é fundamental articulá-lo com o ‘como ensi-

nar/como aprender’. 

Nessa reflexão sobre as maneiras de fazer, sistematizadas na 

unidade quatro desse Caderno, há também muitas escolhas a serem 

realizadas. Temos em mente que as dificuldades não são poucas, cien-

te das condições adversas de trabalho em muitas escolas das redes pú-

blicas de ensino no Brasil, vivenciadas cotidianamente. Essas não po-

dem ser menosprezadas ou ignoradas, afinal, nas escolas temos ‘gente 

de verdade’, entre professores, estudantes, funcionários e gestores. 

Nesse ponto, os componentes curriculares das Ciências Hu-

manas têm muito a oferecer. Ao lidar com tudo que afeta a ação dos 

sujeitos humanos no mundo, as Ciências Humanas as investigam e 

questionam de formas variadas, possibilitando aos estudantes, em par-

ticular, a compreensão crítica de si e do outro, das configurações e 

relações sociais de práticas e valores culturais, na tentativa de protago-

nizar atitudes transformadoras e éticas. Busca-se, pelo conhecimento 

reflexivo e crítico, baseado na desnaturalização, no estranhamento e 

na sensibilização, como argumentado na unidade dois desse Caderno, 

entender o mundo no qual vivemos e dimensionar as implicações de 

nossas escolhas morais, políticas, religiosas, jurídicas. 

Paulo Freire (1986) nos lembrou diversas vezes, em várias 

obras, que a leitura do mundo precede a leitura das palavras, apontan-

do para a dicotomia entre ler as palavras e ler o mundo, nos alertando 

sobre a escola e suas funções no ato de ler, compreender e interferir 

na realidade. 

Ao dialogar com Paulo Freire, podemos perceber como a es-

cola, por vezes, mantém uma “cultura do silêncio”, ou seja, o distan-

ciamento com relação às vivências, experiências e expectativas dos 

Sobre a leitura do mundo, 
indicamos as seguintes 
considerações de Freire:

“O que é que eu quero 
dizer com dicotomia en-
tre ler as palavras e ler o 
mundo? Minha impressão 
é que a escola está aumen-
tando a distância entre as 
palavras que lemos e o 
mundo em que vivemos. 
Nessa dicotomia, o mun-
do da leitura é só o mundo 
do processo de escolariza-
ção, um mundo fechado, 
isolado do mundo onde 
vivemos experiências so-
bre as quais não lemos. 
Ao ler palavras, a escola 
se torna um lugar especial 
que nos ensina a ler apenas 
as “palavras da escola”, e 
não as “palavras da reali-
dade”. O outro mundo, o 
mundo dos fatos, o mundo 
da vida, o mundo no qual 
os eventos estão muito vi-
vos, o mundo das lutas, o 
mundo da discriminação e 
da crise econômica (todas 
essas coisas estão aí), não 
tem contato algum com os 
alunos na escola através 
das palavras que a escola 
exige que eles leiam. Você 
pode pensar nessa dico-
tomia como uma espécie 
de “cultura do silêncio” 
imposta aos estudantes. 
A leitura da escola man-
tém silêncio a respeito do 
mundo da experiência, e 
o mundo da experiência é 
silenciado sem seus textos 
críticos próprios”. (FREI-
RE, 1986, p. 164)
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estudantes, dos grupos e comunidades nas quais se inserem. Romper com essa “cultura do silêncio”, ouvir 

atentamente as muitas vozes do mundo e com elas dialogar e aprender, é uma das contribuições fundamen-

tais que as Ciências Humanas podem oferecer. 

No Artigo 13 das DCNEM são indicadas orientações para as proposições curriculares das unidades 

escolares. 

Todos os itens do Artigo 13 das DCNEM devem, na medida do possível, ser contemplados pelas 

práticas curriculares das diversas áreas de conhecimento. Para as Ciências Humanas, em especial, a tema-

tização dos direitos humanos e o compromisso com a sua universalização possuem centralidade no plane-

jamento do que e do como ensinar, tendo em vista a promoção do “respeito a esses direitos e à convivência 

humana” (item IV). 

O trabalho como princípio educativo (item II), e como uma das dimensões do eixo integrador de 
conhecimentos das diversas áreas - Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas 
(item I), foram aspectos abordados nesse Caderno na unidade três. 

A pesquisa como princípio pedagógico (item III) é o foco das reflexões e proposições dessa unidade 
quatro. Alguns exemplos e discussões sobre a pesquisa em Ciências Humanas, como vocês, professores 

Art. 13. As unidades escolares devem orientar a definição de toda proposi-
ção curricular, fundamentada na seleção dos conhecimentos, componentes, 
metodologias, tempos, espaços, arranjos alternativos e formas de avaliação, 
tendo presente:

I - as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura como eixo 
integrador entre os conhecimentos de distintas naturezas, contextualizando
-os em sua dimensão histórica e em relação ao contexto social contemporâ-
neo;

II - o trabalho como princípio educativo, para a compreensão do processo 
histórico de produção científica e tecnológica, desenvolvida e apropriada so-
cialmente para a transformação das condições naturais da vida e a ampliação 
das capacidades, das potencialidades e dos sentidos humanos;

III - a pesquisa como princípio pedagógico, possibilitando que o estudante 
possa ser protagonista na investigação e na busca de respostas em um pro-
cesso autônomo de (re)construção de conhecimentos.

IV - os direitos humanos como princípio norteador, desenvolvendo-se sua 
educação de forma integrada, permeando todo o currículo, para promover o 
respeito a esses direitos e à convivência humana.

V - a sustentabilidade socioambiental como meta universal, desenvolvida 
como prática educativa integrada, contínua e permanente, e baseada na com-
preensão do necessário equilíbrio e respeito nas relações do ser humano com 
seu ambiente. (BRASIL, 2012, p. 197).

Disponível em:

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&i-
d=12663&Itemid=1152

http://goo.gl/OUWWmF
http://goo.gl/OUWWmF
http://portal.mec.gov.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D12663%26Itemid%3D1152%0D
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e professoras, podem perceber, já foram elencados. Vale, contudo, acrescentar mais algumas ênfases e 
sistematizações. 

No caso dos componentes curriculares das Ciências Humanas, as tradições disciplinares, abordadas 
na unidade um, informaram a constituição de práticas investigativas particulares, para além de temas, 
conceitos, objetos e teorias mais afeitas a determinados conhecimentos do que a outros. Aspecto que, nas 
suas particularidades, condiciona os saberes, as culturas e as disciplinas escolares. 

Não se pretende, vale repetir, negar essas tradições disciplinares, mas repensá-las e, a partir delas, 
realizar, como projeto pedagógico e didático, práticas interdisciplinares e contextualizadas. Dessa forma, 
nessa unidade vamos dialogar com as possibilidades de abordagens curriculares, lembrando sempre que 
as mesmas poderão contribuir para que haja a construção de novas abordagens nas escolas, mobilizadas 
pelos planejamentos integrados dos professores, à luz das DCNEM, em consonância com o projeto políti-
co-pedagógico das respectivas unidades escolares. 

A organização curricular em áreas do conhecimento pressupõe planejamento em equipe – a metáfo-
ra do canto coral sugerido na introdução –, na qual os professores irão reconhecer, diante dos temas pro-
postos, as abordagens dos seus componentes curriculares. Indicaremos, então, de forma sintética, como 
os componentes curriculares das Ciências Humanas podem interagir entre si e com as demais áreas de 
conhecimento. 

A História, a Geografia, a Filosofia e a Sociologia, cada uma a sua maneira, têm muito a dizer ao 
realizarem a reflexão crítica, compreensiva e dialógica sobre as vidas que sujeitos humanos experiencia-
ram em diversas temporalidades e espacialidades. E complementemos, têm muito a ouvir, e a aprender 
com os estudantes, professores e gestores com os quais convivemos nas instituições educacionais. A se-
guir tecemos algumas considerações sobre possibilidades de abordagens em cada um dos componentes 
curriculares da área de Ciências Humanas e inter-relações entre eles. 

Para a especificidade da Geografia faz-se necessária a compreensão do espaço geográfico, con-
cretizado nas relações entre natureza e sociedade. A complexidade do espaço geográfico, em diferentes 
escalas geográficas, requer a interdisciplinaridade para que haja interpretação da realidade. Um aspecto 
importante à Geografia é a compreensão da formação, ou da gênese, ou ainda da origem de qualquer fenô-
meno geográfico, pois tempo e espaço são conceitos indissociáveis. Além disso, conceitos tais como lugar, 
paisagem, região, território e natureza, entre outros, expressam a dinâmica e por sua vez a dificuldade na 
interpretação do espaço geográfico. No entanto, sua apropriação permite o entendimento das questões 
locais e mundiais. 

Dentre as possibilidaddes mais significativas para o ensino da Geografia estão as saídas a campo 
e a apropriação da linguagem cartográfica, que apesar das dificuldades logísticas para sua organização, 
contribuem para ampliar a percepção socioespacial, incentivar a interdisciplinaridade e conferir significa-
do aos conhecimentos. Esta estratégia, além de viabilizar o estudo do lugar, valoriza as experiências dos 
estudantes, materializa os temas abordados pela Geografia, por meio da articulação entre teoria e a prática. 
Nesse contexto, caro professor, cara professora, viabilizamos a compreensão do lugar como categoria de 
análise geográfica fundamental, pois nele concretizamos a organização espacial, resultado da relação en-
tre natureza e sociedade, mediada pela ciência e pela técnica. No entanto, ressaltamos que a organização 
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de saídas a campo são mais eficazes quando envolvem diversos com-
ponentes curriculares e mobilizam os jovens estudantes por meio de 
processos investigativos. 

A apropriação da linguagem cartográfica, muitas vezes me-
nosprezada nos currículos escolares, permite o aprimoramento do ra-
ciocínio e provoca reflexões espaciais fundamentais para a formação 
cidadã. No entanto, a aquisição dessa linguagem exige o domínio de 
alguns conceitos, instrumentos e processos destinados a mediar a ca-
pacidade de operar com dados das realidades, produzindo significados 
e relações imprescindíveis para compreender e intervir nos diferentes 
contextos. A compreensão da cartografia exige recursos técnicos que 
estão para além da área de Ciências Humanas, com destaque para o 
papel da Matemática, por meio da noção de proporcionalidade, medi-
da e estatística, entre outros conhecimentos que auxiliam na interpre-
tação da realidade. 

As questões ambientais oferecem boas oportunidades para 
desenvolver abordagens interdisciplinares. Essas questões extrapolam 
o conhecimento das Ciências Humanas, já que as Ciências da Natureza, 
em especial, auxiliam na compreensão dos aspectos físicos, químicos 
e biológicos das grandes questões ambientais. Do mesmo modo, ganha 
importância o emprego de Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs), como por exemplo, a utilização de filmes, documentários, sites 
e softwares, que permitem a vivência e a interpretação de fenômenos 
naturais e sociais que estão geograficamente distantes da realidade dos 
estudantes. 

A Filosofia, como componente curricular no Ensino Médio, 
deve oportunizar aos jovens estudantes experiências de pensamento 
conceitual, no qual possam interpretar e criticar as diferentes mani-
festações humanas. Os desafios que se apresentam na sociedade pós-
moderna fazem da Filosofia uma importante aliada para resistir à des-
mobilização da reflexão, da compreensão e da crítica. Assim, a partir 
desses desafios, cabe à Filosofia integrar-se aos demais componentes 
das Ciências Humanas e criar as condições para que o estudante apro-
funde o conhecimento de si, do outro e do seu contexto cultural. Para 
alcançar esse objetivo, o exercício da leitura de textos filosóficos é 

uma estratégia fundamental. Os textos filosóficos contém o registro 

daquilo que unicamente se pode chamar, sem nenhum equívoco, “fi-

losofia”. Todos os demais usos de adjetivos desse termo – reflexão fi-

losófica, atividade filosófica, prática filosófica etc. –, para que tenham 

algum sentido, devem ser remetidos a uma tradição do passado ou do 

presente materializada em algum tipo de registro literário. Por isso, 

O pós-modernismo re-
laciona-se às mudanças 
ocorridas nas ciências, 
nas artes e nas socieda-
des avançadas desde 1950 
quando, por convenção, 
se encerra o modernismo 
(1900-1950). Ele nasce 
com a arquitetura e a com-
putação nos anos 1950. 
Toma corpo com a arte 
Pop nos anos 1960. Cresce 
ao entrar pela filosofia, du-
rante os anos 1970, como 
crítica da cultura ociden-
tal. E amadurece hoje, 
alastrando-se na moda, 
no cinema, na música e 
no cotidiano programado 
pela tecnociência (ciência 
+ tecnologia invadindo o 
cotidiano desde alimentos 
processados até micro-
computadores), sem que 
ninguém saiba se é deca-
dência ou renascimento 
cultural (cf. SANTOS, 
1987, p. 8). Na filosofia, as 
avaliações do pensamento 
pós-moderno são bastan-
te controversas. Um dos 
principais participantes 
desse debate no Brasil é o 
diplomata e filósofo Sér-
gio Paulo Rouanet, para 
quem os “profetas da pós-
modernidade filosófica” 
(a saber, Nietzche, Heide-
gger, Derrida e Foucault) 
“anunciam o reino do frag-
mento, contra toda a totali-
zação, do descontínuo e do 
múltiplo, contra a teleolo-
gia das grandes narrativas 
e o terrorismo das grandes 
sínteses, do particular con-
tra o geral, do corpo contra 
a razão. Em breve, Dioní-
sio poderá voltar do exí-
lio.” (ROUANET, 1987, 
p. 246)
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esses registros, isto é, os textos filosóficos, oferecem um acesso privilegiado ao exercício da Filosofia, 

incorporando a sua história e revelando as suas possibilidades. 

Outra abordagem imprescindível na educação para a reflexão filosófica é o exercício da autoria, no 

qual os estudantes são estimulados a produzir seus textos e discursos em diálogo com os textos estudados. 

Assim, o exercício da autoria é entendido como uma atitude de apropriação do novo, articulado à maneira 

criativa do jovem se expressar. O diálogo valoriza o exercício coletivo do confronto de ideias e da auto-

crítica, condições para um pensamento anti-dogmático e problematizador. Esse exercício gera, como ne-

nhum outro, a educação para a democracia, onde são imprescindíveis o respeito às ideias divergentes e a 

convivência entre os diferentes. 

No que diz respeito ao ensino de História, vale lembrar que o ato de contar e ouvir histórias é 

um dos mais antigos desde que seres humanos adquiriram a linguagem oral. Caberia então indagar: a 

História como conhecimento e componente curricular do Ensino Médio poderia integrar a área de Lin-

guagens? Independente da resposta a ser formulada, a indagação nos serve na medida de anunciar que 

o pertencimento da História à área de Ciências Humanas, não exclui ou minimiza seus diálogos com 

conhecimentos das outras áreas. 

Todos os conhecimentos possuem história. Nenhuma teoria se estabelece enquanto tal se não se 

remeter às maneiras e procedimentos como determinados fenômenos, naturais e culturais, vieram a ser 

explicados, compreendidos e significados. Por vezes, reflexões sobre a história das ciências são pouco 

mobilizadas em determinados componentes curriculares, com mais recorrência na Matemática e nas 

Ciências da Natureza. Um ponto a ser pensado e discutido, caras professoras e professores, refere-se 

a sugestões sobre como realizar ações curriculares em que as histórias dos conhecimentos científicos 

Quando se articula um ensino centrado na história da filosofia e na leitura 
de qualquer um dos seus textos fundadores, é grande o risco de reduzir as 
aulas a meras explicações de sistema filosóficos e de seus argumentos cen-
trais. Os exemplos clássicos são, entre outros, o mito da caverna de Platão, 
o argumento do cogito de Descartes, a dialética do senhor e do escravo de 
Hegel ou a teoria das revoluções científicas de Kuhn. Para evitar que as 
aulas se reduzam ao que Sílvio Gallo chamou de “exercício da máquina 
explicadora”, é preciso que o professor de filosofia se compreenda, nas pa-
lavras do mesmo autor, como “aquele que faz a mediação de uma primeira 
relação com a filosofia, que instaura um novo começo, para então sair de 
cena e deixar que os alunos sigam suas próprias trilhas”. (GALLO, 2010, 
p. 164). Na função de mediadores, tanto o professor quanto os recursos di-
dáticos por ele mobilizados (textos, discursos, filmes, músicas, etc.) devem 
favorecer a emergência do problema, entendido como o começo de todo 
exercício filosófico, sobretudo para os que nele se iniciam. “O problema é 
aquele incômodo que perturba o filósofo, que não lhe permite descansar, 
que o faz aventurar-se no pensamento e fabricar os conceitos. Em O que é a 
filosofia?, Deleuze afirmou que ‘não se criam conceitos, a não ser em função 
dos problemas que se consideram malvistos ou mal colocados.’” (GALLO, 
2012, p. 70)
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sejam discutidas com os estudantes, interferindo nas possibilidades 

desse estudante protagonizar pesquisas temáticas. 

Se as aulas laboratoriais são de enorme importância nas Ciências 

da Natureza, o mesmo, com as devidas adequações e cuidados, pode 

ser aplicado para a História e outros componentes curriculares das 

Ciências Humanas e das Linguagens. 

 Em manuais didáticos, por vezes, figuram propostas centradas 

no exercício da crítica documental. Muitos professores e professoras 

mobilizam, de maneira criativa e autoral, esse procedimento em suas 

aulas e atividades pedagógicas. Acreditamos ser necessário tornar esse 

procedimento mais central nas formas de ensinar e aprender História. 

Tematizar o conceito de documento histórico possibilita variadas ini-

ciativas curriculares. A primeira delas é caracterizá-lo, situando sua 

diversidade de formas e conteúdos na qualidade de registro das muitas 

ações, pensamentos e percepções de indivíduos, grupos e sociedades, 

em distintas espacialidades e temporalidades. 

 Dos monumentos, prédios e conjuntos arquitetônicos às fotos 

que os estudantes postam nas redes sociais, todos, cada um a sua ma-

neira, se inserem na qualidade de documento histórico. Um cuidado 

particular é sempre situar “quem” (autoria), “quando e onde” (tem-

poralidade/espacialidade), “como e em quais condições” (interesses e 

intencionalidades dos sujeitos/contexto), como procedimentos para a 

crítica documental em História. 

 Nesse sentido, os saberes, conhecimentos, vivências e expe-

riências dos estudantes em seus ambientes socioculturais, devem ser 

utilizados para promover a reflexão a respeito das identidades, das 

crenças, das atitudes, das visões de mundo. A mobilização das histó-

rias de vida, por meio da construção e crítica de narrativas biográficas, 

autobiográficas e testemunhais, envolvendo estudantes e demais sujei-

tos que atuam nos espaços escolares e suas respectivas comunidades, 

possibilitam caracterizar e estudar a complementaridade das relações 

entre indivíduo e sociedade, público e privado, subjetividade e huma-

nidade, tendo em vista questões éticas, desafios e impasses políticos 

da atualidade. 

A Sociologia é uma ciência eminentemente reflexiva. Enquan-

to em outras áreas de conhecimento é possível haver, eventualmente, 

um exercício de reflexão acerca da historicidade de seus conceitos e 

Um tema importante dos 
conteúdos da História – A 
Revolução Industrial – 
pode ser problematizado 
e estudado tendo em vista 
suas relações entre as mu-
danças dos conhecimentos 
da Física, da Química, da 
Biologia e da Matemática e 
a difusão dos processos de 
mecanização da produção 
e do transporte em diversas 
sociedades, suas implica-
ções nos ritmos da vida e 
na divisão do trabalho. O 
filme clássico de Charles 
Chaplin – Tempos Moder-
nos – é um ponto de partida 
para essas discussões.

As guerras do século XX 
são também conteúdos 
que podem ser abordados 
por meio do estudo das 
técnicas, conhecimentos 
científicos e tecnológicos 
mobilizados naquelas cir-
cunstâncias. Os filmes, 
vídeos e documentários, 
fotos, entrevistas, disponi-
bilizados na internet e em 
outras mídias, sobre tais 
acontecimentos, podem ser 
utilizados com farto mate-
rial relacionado a conflitos 
atuais – Ucrânia, Israel-Pa-
lestina, entre outros.

É recomendável criar la-
boratórios associados à 
produção de textos e de 
vídeos. Os mesmos po-
dem possuir seus espaços 
de divulgação por meio 
de blogs, sítios ou páginas 
nas redes sociais. Reco-
menda-se, por exemplo, 
uma busca na internet so-
bre os projetos do Progra-
ma Institucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência 
da Capes (Pibid/Capes), 
nos quais estas e outras 
práticas pedagógicas são 
experimentadas.
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teorias, tal reflexividade é fundamental para a Sociologia. Suas fer-

ramentas de análise são formuladas a partir e concomitantemente à 

leitura do mundo social e de dilemas específicos das configurações 

das sociedades contemporâneas. O que “sabemos” usualmente sobre 

a sociedade, bem como a forma como expressamos esse saber – opi-

niões, julgamentos de valor, gostos estéticos, preferências políticas, 

orientações religiosas, convicções ideológicas, dentre outras –, podem 

ser objetos de uma reflexão sociológica. Neste sentido é que o conhe-

cimento sociológico pode ser confundido com aquilo que julgamos ser 

nossas certezas a respeito do mundo que conhecemos habitualmente. 

No entanto, as semelhanças acabam aqui, uma vez que a sociologia 

permite ao estudante se apropriar de formas de conhecimento que o 

façam refletir e questionar suas próprias certezas, convicções e visões 

de mundo. 

Nos espaços escolares da Educação Básica, em especial no En-

sino Médio, a reflexão sociológica pode ser feita mediante o apren-

dizado da problematização e da contextualização. É por meio da 

capacidade de formular perguntas acerca de questões vividas no co-

tidiano que a sociologia se apresenta ao estudante. Da perspectiva da 

sociologia, a pesquisa como pressuposto epistemológico possibilita ao 

estudante indagar seu mundo vivido cotidianamente, distanciando-se 

dele a ponto de estranhá-lo. Por outro lado, permite familiarizar-se 

com costumes e atitudes consideradas até então “exóticas”, compreen-

dendo o sentido que leva os indivíduos, tanto ele mesmo quanto os 

mais distantes, a procederem daquela forma. Uma vez que o objeto 

da sociologia é a própria sociedade, tudo que é produzido, impresso e 

vivenciado pode ser analisado de forma rigorosa. 

Pesquisas feitas a partir dos meios de comunicação de massa im-

pressos e televisivos, telenovelas, filmes, internet e redes sociais, bem 

como a partir de trabalhos de campo como visitas a museus, templos 

e espaços religiosos, praças públicas, enfim, qualquer artefato cultural 

e qualquer ambiente podem ser lidos sociologicamente. Neste sentido, 

o diálogo com outras disciplinas é um fator não apenas enriquecedor, 

mas mesmo constituinte do saber sociológico. Considerações acerca 

da “crítica documental” no ensino de História, as “saídas a campo” 

previstas como abordagens pedagógicas no ensino de Geografia, o es-

tímulo a “experiências de pensamento conceitual”, característico do 

ensino de Filosofia (como vimos, respectivamente, nos itens 4.2, 4.1, 

Quanto às possibilidades 
de interlocução entre a 
Sociologia e outros com-
ponentes curriculares, se-
guem aqui algumas pistas: 
a partir dos conteúdos cur-
riculares da História, uma 
atividade com revistas 
periódicas da década de 
1960 no Brasil demanda 
uma leitura do contexto 
histórico da época, permi-
tindo construir perguntas 
acerca da sociabilidade, 
dos estilos de vida e da 
representação social no 
campo da cultura; a partir 
dos conteúdos curriculares 
da Geografia, a compreen-
são do processo de urbani-
zação recente de cidades 
brasileiras pode render 
pesquisas sobre o padrão 
de ocupação socioespa-
cial por diferentes grupos 
sociais, onde fatores como 
renda, etnia, origem, reli-
gião, serão mobilizados 
para compreender esse 
processo de forma com-
parada no presente, ou ao 
longo de um período his-
tórico.

O mesmo pode ser dito 
quanto ao diálogo com 
componentes curriculares 
de outras áreas de conhe-
cimento, como a Mate-
mática – visto que a apro-
priação de conhecimentos 
como proporcionalidade 
e medida permite a com-
preensão de dados esta-
tísticos, por exemplo –, as 
Linguagens – na medida 
em que a compreensão de 
expressões literárias e es-
téticas de tempos e espa-
ços distintos estimula uma 
leitura acerca das repre-
sentações sociais, dentre 
inúmeras outras possibili-
dades.
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e 4.3 desta unidade), apenas para ficarmos nos exemplos apresentados neste texto, podem ser mobilizados 

no ensino de Sociologia para a compreensão da complexidade da sociedade contemporânea e a construção 

de “problemas sociológicos” que permitam pensá-la. 

Por meio dessas iniciativas, a pesquisa como princípio pedagógico, de acordo com as DCNEM, 

assume assim materialidade e sentido nos processos de ensino e aprendizagem. 

4.1 Uma última palavra: interdisciplinaridade como ação 

Caros professores, caras professoras, é indiscutível que a concretude de um currículo interdisci-
plinar só será realizada no exercício conjunto, de sujeitos que percebem a educação e sua capacidade 
de formação integral. É comum ao longo de nossa trajetória profissional o planejamento isolado, muitas 
vezes longe do local do trabalho. Entretanto, para que esta proposta de trabalho interdisciplinar se efetive, 
precisamos quebrar essas barreiras. Precisamos do diálogo aberto entre os profissionais envolvidos. 

Como reiterado ao longo desse caderno, as Ciências Humanas podem contribuir para que os estu-
dantes leiam o mundo em outras bases, refletindo e agindo criticamente, questionando práticas discrimi-
natórias e excludentes, valorizando a diversidade cultural, atuando a partir de ideias mais próximas das 
defendidas por tantos educadores, como Anísio Teixeira, Paulo Freire, Darcy Ribeiro, entre outros. 

  

REFLEXÃO E AÇÃO

Caro professor, cara professora, no nosso dia a dia temos a tendência de utilizarmos livros didáti-

cos que por vezes não contemplam determinados conteúdos que pretendemos abordar. No entanto, eles 

são, em muitos casos, um dos poucos materiais pedagógicos que a escola dispõe. Diante dessa situação 

também não é desejável que este material seja o único, ou ainda, seja substituído pela cópia de textos no 

quadro. Uma possibilidade é criarmos propostas de investigação e desafios para os estudantes, permitin-

do que eles próprios busquem nos livros didáticos, ou em outros materiais – jornais, revistas, conteúdos 

disponibilizados na internet e outras mídias -, os quais possam viabilizar a pesquisa, refutando ou confir-

mando hipóteses construídas pelos estudantes. 

Propomos então como atividade, a criação de uma proposta de ação curricular na área de Ciências 

Humanas baseada na formulação de um problema a ser investigado. Sugerimos como tema a alimentação. 

Os estudantes podem, a partir de uma questão inicial apresentada pelos professores, construir uma 

hipótese para resolvê-la ou interpretá-la. Na sequência, os próprios estudantes poderão estabelecer as 

etapas para a verificação da hipótese, envolvendo diversos procedimentos: pesquisa bibliográfica, saídas 

a campo, realização de entrevistas, observação dos hábitos alimentares dos colegas, dos familiares e das 

comunidades locais, entre outros. 

A partir dos resultados alcançados, os professores podem apresentar questionamentos e análises 

complementares, como por exemplo: a qualidade dos alimentos consumidos, suas influências nas condi-

ções de vida e de saúde, o impacto dos hábitos alimentares no meio ambiente, as relações entre alimenta-
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ção e cultura, a diversidade dos hábitos alimentares entre grupos e sociedades ao longo da história, o pro-

blema da fome, as relações entre interesses econômicos, produção e comércio de alimentos, entre outros. 

Na verdade, o que propomos é que vocês, professores e professoras, criem uma investigação cien-

tífica geradora de conhecimentos significativos, valorizadora da autonomia dos estudantes e propiciadora 

de possíveis mudanças nas atitudes dos estudantes. Para isso, é fundamental que haja interdisciplinaridade 

e integração de saberes. 

Depois de planejar e realizar essa ação, registre os procedimentos e resultados por escrito, incluin-

do fotos, destacando a produção dos estudantes, bem como as formas de socialização com a comunidade 

escolar. 
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